Miguel Maya recuperou 

o BCP, retomou dividendos 
e tem reconquistado a 
confianca dos investidores. 
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Kamala Harris ainda náo 
desiludiu o eleitorado 
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Ano arrancou dificil, mas 
Rios Amorim não baixou 
os braços e anunciou a 
reestruturação do negócio. 
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A recessão que ainda 
está para acontecer 


Almofada da Seguranca Social 
ja cobre dois anos de pensões 
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Imobiliário 
resiste ao fim 
dos vistos gold 


Operadores 
ferroviarios 
pagam a IP 


injeção publica 
apos sete anos 
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Natale Behring 


Ambiente 

Lixo deixado 
pelos turistas 
é cobrado aos 
contribuintes 
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Caixa devolve injeção 
pública sete anos depois 


Presidente da comissão executiva da Caixa Geral de Depósitos desde 2017, Paulo Macedo elegeu a datação da injeção pública como um dos objetivos prioritários do banco. 


Pagamento extraordinário neste ano ja tinha sido anunciado e soma-se aos 525 
milhões de euros referentes a 2023. Com a entrega deste dividendo adicional, a 
mil milhões feita em 2017 


Caixa Geral de Depósitos salda a injeção de 2,5 


HUGO NEUTEL 


hugoneutelginegocios.pt 


ete anos depois, a Cai- 
xa Geral de Depósitos 


(CGD) vai devolver 


por completo a injeção 
pública de 2.500 mi 
lhões de euros feita em 2017 no 
contexto da recapitalização. 

“A Caixa Geral de Depósitos 
informa que, por Deliberação So 
cial Unânime por escrito do seu 
acionista único, o Estado Portu 
sués, de 20 de agosto de 2024, foi 
determinado o pagamento de um 
dividendo adicional no valor de 
300 milhões de euros, a liquidar a 


28 de agosto de 2024”, informou 
o banco publico nesta quarta-fei 
ra, em comunicado enviado à Co- 
missão do Mercado de 
Mobiliários (CMVM). 
Esta era a parcela que faltava 
para a Caixa abater por completo 
aquela parte da recapitalização. 
“Como pagamento deste dividen- 
do adicional é integralmente 
reembolsada a recapitalização pú 
blica em dinheiro realizada em 
2017, no valor de 2.500 milhões, 
sucedendo ao reembolso de 100% 
dos mil milhões de euros da com- 
ponente de din ida privada, que 
ocorreu em 2023”, salienta a ins 
tituição financeira liderada por 
Paulo Macedo. “Deste modo, a 
Caixa entrega ao seu acionista em 
2024 um montante total de 825 
milhões”, continua a CGD, refe 


Valores 


rindo-se ao dividendo já antes 
anunciado de 525 milhões de cu 


ros, relativo aos resultados de 


2023, quando alcançou lucros-re- 
corde de 1.291 milhões. 


A devolução da 
injeção pública 
foi sempre eleita 
pela CGD como 
objetivo a atingir. 


A instituição financeira públi 
ca tem entregado dividendos 
anuais ao Estado desde 2018. Re 
ferentes a esse ano foram 200 mi- 
lhões de euros. No ano seguinte 
transferiu 317 milhões cem 2020 
pagou 204 milhões. O valor au 
mentou para 713 milhões de cu- 
ros em 2022 e atingiu 525 milhões 
referentes ao exercício de 2023, 
aos quais o banco decidiu acres 
centar, porvia dos resultados que 
alcançou, os 300 milhões de cu 
ros cuja data de pagamento foi 
agora anunciada. 


Uma restruturação de 

4,9 mil milhões 

Em 2017, após anos de prejuízos 
acumulados e dificuldades em 
cumprir rácios de capital, o pri- 
meiro Governo de Antônio Cos 


ta decide recapitalizar a Caixa 
Geral de Depósitos. O Ministé 
rio das Finanças, então liderado 
por Mário Centeno - atual go- 
vernador do Banco de Portugal 
negoceia com Bruxelas a injeção 
de 4,9 mil milhões de euros. O 
Estado ficou responsável por 3,9 
mil milhões e os privados entra- 
ram com o restante (que entre- 
tanto já foi também devolvido). 
Dos cofres públicos sairam duas 
parcelas: a injeção de 2,5 mil mi- 
lhões de euros (que com a entre- 
ga do dividendo de 300 milhões 
na próxima semana ficara salda 
da) e a absorção de 945 milhões 
emobrigações de capital contin 
gente. Além disso, entraram no 
banco 500 milhões de euros da 
venda dos 49% que a Parpública 
tinha na Parcaixa. E 
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DIA 


ACÁO 


Crescimento dos lucros e limpeza 


da dívida impulsiona Martifer 


Foi um primeiro semestre de suces- 
so para a Martifer, o que se refletiu 
em bolsa. O grupo controlado pelos 
irmãos Martins e pela Mota-Engil lu- 
crou 11,5 milhões de euros, mais 27% 
do que no periodo homólogo. A divi- 
da bruta caiu para 89,7 milhões de 
euros, menos 1,7 milhões face a de- 
zembro. Já a dívida líquida, que che- 
gou a 605 milhões em 2008, passou 
a negativa, com a posição líquida de 
caixa de 19 milhões de euros. Ml 


dA mw 


A empresa liderada por Pedro 
Duarte registou lucros de 11,5 
milhões de euros até junho. 


5,45% 


Variação este ano: 7,52% 
Valor em bolsa: 
164,5 milhões de euros 


FRASE 


$6 


Durante 
estes 50 anos 
tivemos um 
longo conflito 
fomentado 
pelos mesmos 
numa vá 
tentativa 

de reverter 

o rumo 

da história. 


O Japáo registou em julho 
número recorde de turistas 


A cidade de Fujikawaguchiko, farta do fluxo 
interminável de visitantes, já tapou uma das 
mais populares vistas do Monte Fuji, mas nem 
assim o número de visitantes decresce no Japáo. 
Este ano, e até ao final de julho, o país registou 
um total de 21,06 milhões de turistas, segundo 
dados oficiais. É um recorde absoluto. Só em 
julho, foram 3,2 milhões os visitantes. 


JOÃO LOURENÇO 
Presidente de Angola 


Fotografia: Franck Robichon / EPA 


NÚMERO 


As exportações da 
indústria agroalimentar 
| subiram 9,46% até junho. 
Espanha, França, Brasil, 
O Itália e Alemanha 
absorveram 63% do total. 


EDITORIAL 


DIANA RAMOS 
Diretora 
dianaramosQnegocios.pt 


Dogmatismo 
nos eletricos 


setor automóvel europeu está há largos me- 

ses sob pressáo e muito pouco tem sido feito 

pela Comissáo Europeia para de alguma for- 

ma proteger uma área de negócio com eleva- 

do peso na economia do Velho Continente. A 
mais recente decisáo de manter as tarifas elevadas sobre 
carros elétricos vindos da China, aceitando entrar no jogo 
de Musk oferecendo-lhe uma taxa reduzida sobre os seus 
Tesla “made in China”, é mais uma das muitas incongruén- 
cias dos responsáveis de Bruxelas. 

Há muito que as principais fabricantes europeias vém 
dizendo que impor a mobilidade elétrica com um calendá- 
rio tão apertado na UE, sem criar condições para que as mar- 
cas não sejam obrigadas a refletir os cerca de 40% dos cus- 
tos adicionais da eletrificação face ao valor dos concorren- 
tes chineses, é um erro que só afundará ainda mais as dife- 
rentes insignias. No fundo, a UE está a colocar os seus con- 
sumidores entre a espada - a compra de elétricos produzi- 
dos na China com elevada sub- 
sidiação a preços muito em 
conta-eaparede-deixarde A Europa precisa 
ter acesso a um veículo que lhe de uma estratégia 
garanta mobilidade pelosele- séria para os 
vados custos dos elétricos. eletricos, 

De pouco tém se rvido os distante do 
apelos: há um novo executivo dogmatismo. 
europeu em formação e pouco 
ou nada se sabe sobre o que será 
aestratégia da equipa de Von der Leyen para o futuro da in- 
dústria automóvel europeia. Sendo que há um outro fator 
relevante que poderá expor ainda mais os fabricantes eu- 
ropeus: as eleicóes nos EUA. 

Entrar numa lógica de guerra de tarifas com a China são 
meros paliativos para um problema de fundo que náo se re- 
solve com este tipo de disputas territoriais. Abre apenas 
uma permanente litigiosidade que apenas penaliza os res- 
tantes setores de atividade por arrasto. Veja-se o caso das 
investigacóes abertas por Pequim á importacáo de carne de 
porco europeia ou a análise aprofundada às compras de la- 
ticinios europeus. 

A Europa precisa de uma estratégia séria, distante do dog- 
matismo que até aqui tem dominado, para a indústria auto- 
móvel. Conduzir o setor para a mera lógica da concorrência 
cega irá, em última instância, conduzir à fusão de marcas e, 
no fim da linha, a uma menor oferta no mercado. E 
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BILHETE DE IDENTIDADE 


e Nome: Miguel Maya Dias Pinheiro e Cargo: Presi- 
dente executivo do BCP e Naturalidade: Lisboa e 
Data de nascimento: 16 de junho de 1964 
e Formação: Licenciatura em Organização e Gestão 
de Empresas pelo ISCTE e Outros cargos: “Chair- 
man” do ActivoBank, administrador do BIM, mem- 
bro do “supervisory board” do Bank Millennium. 


Vitor Mota 
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OS MAIS PODEROSOS 2024 


PORQUE SOBE 


Recuperou a confiança dos investidores - o va- 
lor em bolsa do banco está em máximos de oito 


anos -, fez retomar os dividendos e quer distri- 


buir mais de metade dos lucros (que não param 
de crescer) nos próximos anos, enquanto nave- 
ga a incerteza em torno da estrutura acionista 
com a redução da posição da Fosun. Miguel 
Maya continua, contudo, a ser alvo de críticas 
pelos trabalhadores do BCP e a ter em mãos 


Poder da fortuna 
Rede empresarial 
Influência política 


Influência mediática 


dois problemas judiciais: o “cartel da banca” e 


os créditos em francos suíços na Polónia. 


LEONOR MATEUS FERREIRA 
leonorferreiraginegocios.pt 
DIANA RAMOS 
dianaramosgnegocios.pt 


onhecer marés, navegar os ventos 
e ter equilibrio é essencial à prá- 
tica de desportos aquáticos, algo 
que será útil a Miguel Maya - cu- 
jos tempos livres são passados en- 
treapraiacos livros - tambémna 
vida profissional. A gerir um ban- 
co com lucros como não se viam 
há uma década e o valor em bolsa 
mais elevado em oito anos, o ges- 
tor viu-se confrontado com dúvi- 
das sobre a estrutura acionista e 
tem de lidar com um negócio na 
Polónia que, apesar da evolução, 
persiste em dar problemas, 
“Fizemos um bom trimestre, 
voltamos a ter um bom semestre, 
e diria que foi quer o melhor tri- 
mestre, quer o melhor semestre, 
pelo menos, dos últimos 10 anos 
davidado Banco Comercial Por- 
tugués”. O CEO Miguel Maya 
anunciava assim, em conferência 
de imprensa a 31 de julho, os lu- 
cros de 485,3 milhões de euros 
conseguidos no primeiro semes- 


Perenidade 


tre, uma subida de 14,7% face ao 
mesmo periodo do ano passado. 

O reforço da margem finan- 
ceira — a diferença entre os juros 
cobrados nos créditos e os pagos 
nos depósitos - tem ajudado o 
banco (tal como os concorrentes) 
a reforçar lucros e a viver o me- 
lhor momento desde a crise fi- 
nanceira, o que lhe tem valido, 
contudo, críticas abrangentes a 
todo o setor financeiro. Por um 
lado, de partidos políticos - nos 
últimos dois anos varias vezes foi 
recuperada a ideia de alargar o 
imposto sobre lucros extraordi- 
nários aos bancos - e, por outro, 
dos trabalhadores. 

“Pelos vistos, os melhores re- 
sultados “dos últimos dez anos da 
vida” do BCP não chegam para 
aumentar os trabalhadores de 
forma justa e razoável, não os pe- 
nalizando de forma negativa face 
aos colegas de um qualquer ou- 
tro banco”, escreveu Paulo Gon- 
calves Marcos, presidente do 
Sindicato Nacional dos Quadros 
e Técnicos Bancários e da União 
dos Sindicatos Independentes, 
numa carta aberta, publicada na 


O BCP viveu, em 


TABELA DE CRITÉRIOS 


semana passada no Público. 

O sindicato pedia aumentos 
de 3% das tabelas salariais e das 
pensões, mas o banco ficou pelos 
2,25%. Em fevereiro, Mava dizia 
que o banco está a fazer um “ca- 
minho” na negociação com os 
trabalhadores. Por essa altura, 
um lado pedia 6% e o outro con- 
tra argumentava com 2,125, 


O regresso dos dividendos 
Também na remuneração dos 
acionistas está a haver uma evo- 
lução. Em plena crise financeira 
global e com Nuno Amado à fren- 
te dos destinos do banco, o BCP 
suspendeu o pagamento de divi- 
dendos: em 2011 ainda avançou 
com um “scrip dividend” (com a 
emissão de novas ações), mas de- 
pois disso só voltou a faze-lo em 
2019 - já com Miguel Maya como 
CEO. Mas dos lucros de 2018, os 
acionistas receberam apenas 0,2 
céntimos por ação. No ano se- 
guinte, foram 0,09 cêntimos. 
Este ano, o cenário mudou de 
figura: os 1,7 céntimos por ação re- 
presentaram um total de 256,9 
milhões de euros em dividendos 


2024,0 


melhor primeiro trimestre dos 


ultimos 10 anos. 


Este ano, deu 


30% dos lucros em dividendos 
e, no próximo, quer dar 50%. 


Continua na pág. 7 
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TEIA DE INFLUÊNCIA 


pelos bancos que gere 
a rede Multibanco e O 
MEWay) têm uma 

de profissional. 


E 


João Brás Jorge 

Os encargos com 05 

francos sulços continuam 

a pesar sobre o Bank 

Millennium, instituição 

polaca detida pelo BCP, 
— Mas O CEO Jodo Bras = 

Jorge conseguiu superar 

as expectativas de lucros. 


Luis Máximo 

dos Santos 

O BCP é um dos bancos 
que contribuem para o 
Fundo de Resolução. A 
entidade é liderada por 
Luis Máximo dos Santos, 
também vi 

do Banco de Portugal, 


não O cumprir para ir 
para O supervisor. 


MIGUEL 
MAYA 


O gestor presenciou a guerra 
acionista no banco no início do 
milénio. A estrutura passou este 
ano novamente por mudanças. 


Margarida Matos 
Rosa 


o do “cartel da 
banca”, desencadeado 
pela Autoridade da 

uma decisão do Tribunal 
de Justiça da União 
Europeia (TJUE), 


Com Nuno Amado e 
Miguel Maya, Miguel 
completa o 


tripé da liderança do BCP. 


É vice-presidente 
executivo, CFO e um dos 
banqueiro é o antecessor de administradores mais 
+ Miguel Maya no cargo de CEO 5, Próximos do CEO. 


ye 


t 
. 


Bourke 


Xu. Para a administração 
do banco tinha nomeado ——=; 
Maoxwu Gu, também 

conhecida por Julia Gu, 

que saiu em janeiro, 


Paulo Macedo 


« A CGD, liderada por Paulo 


|, 


tag 
3] 
> 


Macedo, abriu a porta à 
compra do Novo Banco e 
Miguel Maya respondeu 


que o BCP não irá avançar 
para uma aquisição só lia 
para ganhar quota de 


mercado. 


Continuação da pág. 5 


ou 30% dos lucros. Ko gestor não 
quer ficar por aí, tendo já indica- 
do que pretende propor à assem- 
bleia geral que o “payout” suba 
para 509% nos próximos anos. 
“Para 2024, 2025, 2026. O que 
queremos éuma instituição ren- 
tável, prudente, bem capitaliza- 
da. Aquilo que já disse ao merca- 
do e reafirmo é que o BCP tem 
todas as condições para, a partir 
deste ano, poder ter um ‘payout’ 
não inferior a 509%”, afirmou em 
entrevista ao Negócios, em junho, 

No més anterior tinha já dito 
que “a forma de proteger o ban- 
co é remunerar os acionistas”, 
com quem viveu tempos contur- 
bados. Outra vez - algo que não 
é desconhecido do CEO. 

Licenciado em Organização 
e Gestão de Empresas, entrou 
em 1990 no Banco Português do 
Atlântico (BPA), que acabaria 
por ser absorvido pelo BCP 
tendo o lisboeta participado na 
integração. Foi subindo ao lon- 
go dos anos, com passagens por 
Barcelona e, mais tarde, Angola 
e Mocambique. Em2009, quan- 
do assume a presidência da ad- 
ministração do ActivoBank, en- 
tra pela primeira vez, como vo- 
gal, para o conselho de adminis- 
tração executivo do BCP. 

Por essa altura já seviviauma 
guerra acionista que acabaria 
por ser das maiores de que há 
memória nos mercados finan- 
ceiros. A cisão entre dois grupos 
de acionistas que apoiavam, por 
um lado, Jardim Gonçalves e, 
por outro, Paulo Teixeira Pinto 
(com o apoio do chamado “gru- 
podos sete”) culminaram nasai- 
da de ambos da instituição. BPI 
e Sabadell também viriam a ven- 
derassuas participações e éo ca- 
pital estrangeiro que ganha peso. 

Em dezembro de 2007, o 
BCP ca Sonangol assinaram uma 
parceria que abriu a porta à entra- 


Miguel Maya não fecha a porta a 


aquisições, mas afirma que não será 


para ganhar quota de mercado. Diz 
que a concorrência está lá fora. 


dada petrolifera estatal angolana 
no capital do banco português - 
atualmente detém 19,49%. A 
frente está apenas a Fosun, que 
entrou em 2016 e foi reforçando 
até aos 29,95% que detinha até há 
pouco mais de um ano. Entre 13 
de novembro de 2023 e 9 de ja- 
neiro de 2024 vendeu 4,31% e, 
mais tarde, outros 5,6%. 

Ficou claro que a alienação 
foi necessária para dar resposta 
às necessidades de liquidez do 
grupo chinês. Algumas fontes de 
mercados chegaram mesmo a 
admitir que os restantes 20,03% 
poderiam também ser vendidos, 
especialmente tendo em conta a 
valorização do banco em bolsa. 
Com cada ação a negociar em 
torno dos 40 cêntimos, a capita- 
lização está acima dos seis mil 
milhões de euros - o valor mais 
elevado emoito anos. Só este ano 
já ganhou mais de 45%. 


Calma na turbuléncia 

Mas uma redução ainda maior da 
Fosun, que deixaria os angolanos 
como maiores acionistas, levan- 
ta também dúvidas sobre a per- 
manência da Sonangol. Ainda 
em fevereiro, o presidente execu- 
tivo da petrolífera, Sebastião 
Martins, afirmou que havia “mui- 
ta pressão” e “interesse” para 
vender a posição no BCP, mas 
não tencionava fazê-lo. 

“Ouço há muitos anos que a 
Sonangolia sair ea Sonangol per- 
manece firme e tem dado um 
apoio muito grande ao banco. A 
Fosun retirou a sua participação 
para 20%, que é uma versão mui- 


CEO SOBE PELO SEGUNDO ANO 


Evolução no “ranking” de Os Mais Poderosos 


Miguel Maya entrou no “ranking” em 2019 após ter substi- 
tuído Nuno Amado no cargo de CEO do BCP. 2024 é o segun- 
do ano consecutivo de subida na tabela. 


E Nuno Amado 


to relevante”, afirmou, à Lusa, 
Miguel Mava em maio. Mais tar- 
de, admitia que mais capital ficas- 
se disperso. “Temos todas as con- 
dicóes para ter maior “free float, 
como na maioria dos grandes 
bancos europeus, estamos atual- 
mente com 60% de free float’ e 
vários dos grandes bancos tém 
mais de 90%. E o caminho natu- 
ral de um banco que tem a soli- 
dez do BCP”, assegurou. 

Ponderado, dedicado e foca- 
do, como é descrito por quem o 
conhece, o lider do maior banco 
privado no pais tem assim nave- 
gado períodos de turbulência na 
relação com os acionistas, en- 
quanto recupera a confiança dos 
investidores. E com a mesma 
calma que encara o tema das 
possiveis aquisições. Disse ver 
“com tranquilidade” o posicio- 
namento da concorrente Caixa 
Geral de Depósitos numa even- 
tual corrida ao Novo Banco e sa- 
rantiu que “nunca o BCP fará 
uma proposta de consolidação 
apenas tendo como perspetiva 
aumentar a quota de mercado”. 

Tanto a nível nacional como 
internacional, Miguel Maya tem 
ainda de lidar com questóes ju- 
diciais. Por um lado, as institui- 
ções financeiras portuguesas 
aguardam a decisão do Tribunal 
de Justiça da União Europeia so- 
bre o caso que ficou conhecido 
como “cartel da banca”. Por ou- 
tro, o polaco Bank Millennium 
que é detido em 50,19% pelo BCP 
e que concluiu recentemente 
com sucesso o seu plano de re- 
cuperação iniciado há dois anos 

ainda lida com o legado dos 
créditos em francos suíços, que 
teimam em pesar nas contas, 

E, aliás, para fora que Miguel 
Maya olha quando pensa no fu- 
turo. “Os meus concorrentes são 
os da união bancária. E nessa 
matéria, a minha principal preo- 
cupação não é se a Caixa vai ter 
quota maior ou menor ou se vai 
comprar A, Bou C. E que Portu- 
gal me dé as condições ou que 
não me crie fardos que me im- 
possibilitem de concorrer com 
os mesmos argumentos naquilo 
que considero o mercado natu- 
ral, que é o mercado da união 
bancária”, afirmou, na mesma 
entrevista ao Negócios, E 
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O ADMIRÁVEL 


MUNDO DA IA 


éé 


CLAUDE SHANNON 
Matemático 


Visualizo 
um tempo 


em que seremos 


para os robôs 
o que os cães 
são para 
os humanos, 
e estou a fazer 
claque pelas 
máquinas. 


“O Poder de Fazer Acontecer", 


a conferência anual do 


Negócios realizada no âmbito 


de Os Mais Poderosos, será 
dedicada ao tema da 
inteligência artificial. 


CRITÉRIOS 


O “ranking” dos Mais Podero- 
sos da economia portuguesa 
foi estabelecido com base em 
cinco grandes critérios - poder 
da fortuna, poder financeiro, 
influéncia política, influéncia 
mediática e perenidade, sendo 
que cada individualidade foi 
pontuada de 1a 5 em cada 

um deles. A partir da soma 
ponderada das pontuações 

o Negócios fixa a tabela final 
dos 50 Mais Poderosos. 


O PODER DA FORTUNA 

O “poder da fortuna” avalia 

a riqueza levando em conta 
também as dividas, ou seja, re- 
leva a Situação líquida (ativos 
e passivos). 


O PODER FINANCEIRO 

No poder financeiro olha-se 
para o poder através das em- 
presas em que, direta ou indi- 
retamente, se tem influência 
como acionista ou como ges- 
tor. As empresas são mais ou 
menos relevantes em função 
da sua dimensão, do seu setor 
e das redes que estabelecem e 
o impacto que têm noutras. 


A INFLUÊNCIA POLÍTICA 

É medido, neste critério, o po- 
der de influenciar ou de parti- 
cipar em decisões políticas - 
seja do poder executivo, legis- 
lativo ou partidário - com im- 
pacto decisivo na economia, 
nas empresas, nos negócios e 
na Administração Pública. 


A INFLUÊNCIA MEDIÁTICA 
Olha para o poder de condi- 
cionar a agenda mediática, 
através da audiência, capaci- 
dade de influenciar a comuni- 
cação social ou de mobilização 
de meios. 


PERENIDADE 

Neste ponto evidencia-se a 
temporalidade do poder que 
pode ser mais perene e inde- 
pendente de ciclos, sejam eles 
políticos, económicos ou da 
vida empresarial. 
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Antonio R 
Amorim 


Náo está a ser um ano nada fácil 
para a Corticeira Amorim, com 
quebra nas vendas e nos lucros. 
Depois da morte do seu pai, há 
pouco mais de trés meses, Rios 
Amorim anunciou uma 
profunda reestruturação dos 
problemáticos negócios “não 
rolha” e assumiu que a líder 
mundial do setor “atravessa 
um período pós-covid difícil”. 
Mas a cortiça não afunda - 
flutua. O timoneiro está já 

“a preparar a empresa 

para a retoma do mercado”. 


BILHETE DE IDENTIDADE 


e Cargos: Presidente da Corticeira Amorim e da COTEC Portugal. 

o Naturalidade: Nasceu a 15 de agosto de 1967, em Santa Maria de Lamas. 
e Formação: Diplomado em Comércio pela Faculdade de Comércio e Ciên- 
cias Sociais da Universidade de Birmingham, concluiu pos-graduacáo em 
Gestão de Empresas no INSEAD, Columbia e Stanford. 
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OS MAIS PODEROSOS 2024 


PORQUE SOBE 


A Corticeira Amorim continua a ser fortemen- 


te impactada pela redução da atividade do se- 


tor vitivinicola mundial, que fez a empresa re- 


cuar da mítica cifra dos mil milhóes de euros de 
faturação conseguida em 2022. As vendas e os 
lucros baixam, mais eis que o seu presidente 
sobe uma posição neste “ranking”: porque Rios 


Poder da fortuna 
Rede empresarial 


Influência política 


Amorim é como a cortiça - não afunda. Prome- 


te resistir e dar a volta por cima. Lider incon- 


Influência mediática 


testado da maior corticeira mundial, é conside- 


rado um dos melhores gestores portugueses. 


RUI NEVES 
ruinevesginegocios.pt 
DIANA RAMOS 
dianaramostinegocios.pt 


esde que entrou na bolsa, em 
1988, apenas por uma vez a Cor- 
ticeira Amorim registou prejui- 
zos - foi em 2001, ano em que o 
carismático tio Américo lhe ce- 
deu a liderança da empresa. An- 
tónio Rios Amorim tinha, na al- 
tura, 33 anos, a idade de Cristo 
quando foi crucificado. 

A empresa vivia dias muito 
dificeis. “Lembro-me bem des- 
ses conturbados tempos, marca- 
dos pela batalha das rolhas de 
cortiça face à progressiva con- 
corrência dos vedantes artificiais 
(sintéticos e metálicos)”, recor- 
dava Rios Amorim, há dois anos, 
em declarações ao Negócios. 

Com a indústria da cortiça 


Perenidade 


ameaçada de morte, a empresa 
chegou mesmo a ponderar ren- 
der-se aos inimigos, mas acabou 
por focar-se na sua atividade fun- 
cional e reinventar o negócio. O 
novo lider viria a ganhar a guer- 
ra contra os vedantes de alumi- 
nio e plástico, consolidando o es- 
tatuto da Amorim como o maior 
grupo de transformação de cor- 
tiça do mundo, somando robus- 
tos lucros e vendas. 

Um crescimento fulgurante 
que não foi feito apenas por via 
orgânica, mas também através 
de uma política agressiva de 
aquisições, sobretudo interna- 
cionais, apresentando um vasto 
historial de compra de empresas 
em Portugal, Espanha, França, 
Alemanha, Itália e até na Repú- 
blica Checa (atual Chéquia). 


TABELA DE CRITÉRIOS 
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Compra suiça VMD e abre 
mais duas fábricas 
A última aquisição internacional 
aconteceu precisamente em 
agosto passado, tendo desembol- 
sado cerca de 12 milhões de eu- 
ros pela compra de 55% da suí- 
ça VMD, que desenvolve a sua 
atividade nas áreas da produção 
e comercialização de rolhas, cáp- 
sulas, produtos enológicos, bar- 
ricas e equipamentos para ade- 
gas no setor vitivinicola, tendo fe- 
chado 2022 com uma faturação 
de 19,8 milhões de francos suí- 
cos (20,8 milhões de euros). 
Dois meses depois, a Corti- 
ceira Amorim inaugurava mais 
duas fábricas - em Mozelos, 
onde está sediada -, uma das 
quais em parceria com a vizinha 
J.C. Ribeiro e dedicada à produ- 


Fundada em 1870, a Corticeira 
Amorim emprega cerca de 
cinco mil pessoas, exporta 
para mais de 100 países e 
conta com 30 mil clientes. 


Continua na pág. 11 
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13 Considerado um dos melhores 
ANTÓNIO gestores portugueses, a fonte 
RIOS de poder de Rios Amorim está 
AMORIM na forca de liderar o maior 


grupo corticeiro do mundo. 


TEIA DE INFLUÊNCIA 


da Corticeira Amorim, que é 
presidida pelo seu primo e 
leo Antóni 
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Continuação da pág. 9 


Após ter recuado em 2023 da mítica 
cifra dos 1.000 milhões de faturação 
atingida no ano anterior, continua 


ção de cápsulas de madeira para 
rolhas. Com esta dupla indus- 
trial, a líder mundial do setor 
passa contar com 32 fábricas, 
das quais 20 em Portugal. 

Mas eis que, fechadas as 


CLASSIFICAÇÃO 
2024 


O ADMIRÁVEL 


contas de 2023, a Corticeira co- 
municou ao mercado que, de- 
pois de ter superado a mítica 
marca dos mil milhões de curos 
de volume de negócios no ano 
anterior, a empresa tinha fatu- 
rado no último exercício menos 
36 milhões de euros, com os lu- 
ceros a caírem perto de 10% para 
88,9 milhões de euros. Uma evo- 
lução que fez soar as campai- 
nhas para tempos dificeis. 

A 29 de julho, a Corticeira 
Amorim anunciou que a evolu- 
ção da sua performance econó- 
mico-financeira tinha piorado 
nos primeiros seis meses deste 
ano, com quebras homólogas 
dos lucros de 29%, para 51,36 
milhões de euros, e de 7,1% das 
vendas para 500,7 milhões. 


Fusão das áreas “não rolha” 
Adicionalmente, detalhou a de- 
cisão estratégica tomada em re- 
lação ás áreas “não rolha” onde 
está a empreender uma auténti- 
ca revolução. Na sequência do 
profundo processo de reestru- 
turação da Amorim Cork Floo- 
ring - unidade de negócio que, 
nos últimos anos, tem apresen- 
tado prejuízos que se agravaram 
nos primeiros meses de 2024 -, 
o grupo avançou, rapidamente e 
em força, com um novo modelo 
organizativo, 

Em janeiro próximo, vai sur- 
gir a Amorim Cork Solutions, 
que agregará a Amorim Cork 
Flooring, a Amorim Cork Com- 
posites e a Amorim Insulation, 
João Pedro Azevedo, o atual 
CEO da Amorim Cork Compo- 
sites, acumulará as funcóes de 


com vendas e lucros em queda. 


presidente executivo da Amo- 
rim Cork Flooringeseráo CEO 
da Amorim Cork Solutions. 
“Acreditamos que esta nova 
unidade de negócio conduzirá a 
uma gestão mais eficiente das 
operações ‘não rolha’ e poten- 
ciará sinergias industriais, co- 
merciais e de suporte, decorren- 
tes da partilha de meios e recur- 
sos, bem como a otimização da 
capacidade produtiva instalada 
e das tecnologias”, preconiza 
António Rios Amorim. 


“Período pós-covid difícil” 
Entretanto, no passado dia 12, 
em declarações ao Negócios, o 
presidente da Corticeira Amo- 
rim explicou o que se passa na 
área da rolha. Trata-se de um ne- 
gócio que vale quase 80% das 
suas vendas - com exportações 
de 93% do total - equeestáaser 
fortemente impactado pela di- 
minuição do consumo mundial 
devinho, numa produção global 
em 2023 que representou o ní- 
vel mais baixo desde 1961. 

“A situação global do setor 
vitivinícola tem um impacto si- 
gnificativo no negócio das rolhas 
da Corticeira Amorim”, come- 
cou por frisar o presidente da 
empresa, “Estamos a atravessar 
um período pós-covid dificil”, 
reconheceu, sinalizando a “re- 
dução generalizada praticamen- 
teem todos os países, reflexo de 
um menor consumo”, 

Mas disse acreditar “numa 
recuperação deste setor em 
2025”, pelo que considera que 


MELHOR CLASSIFICAÇÃO DE SEMPRE 


Evolução no “ranking” de Os Mais Poderosos 


Partiu da cauda do pelotão dos Mais Poderosos, tendo galga- 
do 30 lugares em tempos de crise pandémica para se fixar no 
14.9 lugar durante três anos, chegando agora à 13.3 posição. 


“este é um momento muito im- 
portante para explorar oportuni- 
dades, fortalecer a nossa oferta de 
produtos e preparar a empresa 
para a retoma do mercado”. 

E que “existem também 
grandes desafios nas áreas ‘não 
rolha”, onde a Corticeira Amo- 
rim deverá continuar “a apostar 
em inovação, novas tecnologias 
e desenvolvimento de novas apli- 
cações de cortiça”, prometeu An- 
tónio Rios Amorim. O seu pai, 
António Ferreira de Amorim, o 
último dos quatro irmáos queas- 
sumiram o controlo das empre- 
sa nos anos 50 do século passa- 
do, morreu em maio passado. 


“Paixão pela natureza” 
distinguida pela ONU 
Para finalizar, duas notas posi- 
tivas: a revista World Finance 
destacou a Corticeira Amorim 
como a “Empresa Mais Susten- 
tável na Indústria dos Vinhos 
2024”, e o seu lider foi eleito 
“SDG Pioneer 2024”, na cate- 
goria “Grandes Empresas”, em 
reconhecimento da sua dedica- 
ção, inovação e liderança na pro- 
moção dos Objetivos de Desen- 
volvimento Sustentável (ODS). 
Uma distinção atribuida 
pela United Nations Global 
Compact Network Portugal, 
cuja diretora executiva consi- 
derou que “António Rios Amo- 
rim destaca-se como um visio- 
nário na área da sustentabili- 
dade, liderando iniciativas ino- 
vadoras que demonstram a sua 
paixão pela natureza”. E 
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GEOFFREY HINTON 
Cientista 


Cheguei 
à conclusão 
de que o tipo 
de inteligência 
que estamos a 
desenvolver 


é muito diferente 


da inteligência 
que temos. 


13.º Antônio Rios Amorim 
14,0 Miguel Maya 

15.0 Paulo Fernandes 

16.9 Mário Centeno 

170 Pedro Castro e Almeida 
18,0 Giorgia Melloni 

19.9 Olaf Scholz 

20.0 Salvador de Mello 

21.0 Emmanuel Macron 
220 Fernando Campos Nunes 
23,0 Dionisio Pestana 

24.0 Jodo Lourenço 

25.0 José Luis Arnaut 

26.0 Carlos Mota dos Santos 
279 Luis Marques Mendes 
28.º Jodo Pedro O. Costa 
29.0 Pires de Lima 

30.0 Miguel Almeida 

319 Carlos Tavares 

32,0 Ana Figueiredo 

33.0 Vladimir Putin 

34.0 Sam Altman 

35.9 Luis Amaral 

36.º António Portela 

37.0 Pinto Balsemão 

38.º António Horta Osório 


39º Jodo Vieira de Almeida 


4€I90400I904€C00IIHHIHCCICCCCICCIICHICCCEC 


A situação gl obal 40,0 Rui Miguel Nabeiro 
do setor vitivinícola rd 
António Rios Amorim tem um impacto 42,0 Ricardo Pires 
LO TE E A 
| EE o e e ia Bl significativo no 43.0 José Teixeira 
| E os = ud | 
| ==== negócio das rolhas 44,0 Leonor Beleza 
EEF E da Corticeira “o Poder de Fazer Acontecer”, 45,0 Nuno Sebastião 
= is | Amorim. Estamos a Conferencia anu o 46.9 Joaquim Miranda Sarmento 
| SEE preto As Negócios realizada no ámbito susana 
| + “u= a atravessar um de Os Mais Poderosos, será 47º José Cardoso Botelho 
| 47 47 mm = período pós-covid dedicada ao tema da 48.0 Luís Laginha de Sousa 
id | | p i inteligência artificial — 
sos Sissi SP FIPE difícil. inteligênc 
EURASIA 49.0 Carlos Moedas 
| ANTÓNIO RIOS AMORIM 50.9 Pasto Rangel 
Fonte: Negócios Presidente da Corticeira Amorim 
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SEGURANCA SOCIAL 


ndo de Estabilização ja 


cobre dois anos de pensões 


“Almofada” das pensões atingiu 34,7 mil milhões de euros, cobrindo pela primeira vez as despesas com pensões de 
dois anos, segundo o Governo. Cumpre-se um objetivo emblemático, mas com que consequências? Lei admite parar 
pelo menos com algumas transferências. Executivo diz que o Fundo vai “continuar a ajustar a sua estratégia”. 


CATARINA ALMEIDA PEREIRA 
catarinapereiraginegocios.pt 


Fundo de Estabili- 
zação Financeira da 
Segurança Social 
(FEFSS), a “almo- 
fada” criada para fi- 
nanciar o sistema de pensões quan- 
do este entrar em défice - previsi- 
velmente a partir de meados da 
próxima decada - atingiu em julho, 
pela primeira vez, um valor capaz 
de pagar“pelo menos” dois anos de 
pensões, segundo o Governo. Sur- 
geadúvida de saber seacaba a obri- 
gatoriedade de fazer algumas ou to- 
das as transferências, já que os di- 
ferentes instrumentos legislativos 
admitem várias interpretações, 
como explica num artigo recente o 
Conselho das Finanças Públicas 
(CFP). Embora se admitam várias 
hipóteses, ninguém tem, para já, 
uma posição fechada. 

Criado em 1989 em parte “a 
partir de receitas fiscais de transi- 
ção para o novo sistema tributário 
do IRS”, como refere o decreto do 
Governo de Cavaco Silva, o Fundo 
teve nos últimos anos uma evolu- 

do expressiva, em parte devido à 
transterência de saldos positivos do 
sistema previdencial da Segurança 
Social, numa conjuntura marcada 
por mais emprego e contribuições. 
Deacordo com assinteses mensais 
sobreo FEFSS, que têm como cri- 
tério a despesa com pensões do ano 
anterior, no final de 2022 0 Fundo 
cobria pouco mais de 17 meses de 
pensões; no final de 2023, 22 me- 
sese meio, Mas depois de um novo 
conjunto de transferências supe- 
riores a 3,5 mil milhões de euros já 
este ano, em junho estava próximo 
dameta, que acabou por atingirem 
julho, segundo confirma o Gover- 
no em resposta ao Negócios, 

Com uma apreciação de 800 


As projeções oficiais sobre sustentabilidade admitem que o recurso ao fundo comece a ser necessário em meados da próxima década. 


milhões de euros de junho para ju- 
lho, més em que apresentou uma 
rentabilidade homóloga de 8,21%, 
e em que as transferências “foram 
marginais”, o valor da carteira as- 
cendeu no final de julho a 34,675 
milhões de curos, “correspondendo 
a despesa, em 2023, com 24.04 me- 
ses de pensões do regime contribu- 
tivo”, diz fonte oficial do Ministério 
da Segurança Social (MTSSS). 
Assim, “em julho de 2024, pela 
primeira vez, o FEFSS dá cumpri- 
mento ao estabelecido no Artigo 
91.2 da Lei de Bases da Segurança 
Social, assegurando a cobertura 
das despesas previsíveis com pen- 
sões por um periodo minimo de 
dois anos”, conclui o Governo, 
Ao longo do ano, nas sinteses 


mensais, o Instituto que gere o 
Fundo faz as contas com base na 
despesa de pensões do ano ante- 
rior (2023). 56 depois do final do 
ano se saberá se a valorização con- 
seguida ate dezembro é suficien- 
te para cobrir dois anos da despe- 
sa de 2024 (critério seguido nos 
relatórios anuais). 


Um marco histórico, mas 

com que consequências? 

Porqué dois anos e não três? Pau- 
lo Pedroso, que foi secretário de 
Estado do Emprego antes de ser 
ministro do Frabalho e da Solida- 
riedade Social no segundo Gover- 
node António Guterres, é uma das 
poucas pessoas que explica de 
onde vem o objetivo que já surge 


na Lei de Bases de 2000. A meta 
de dois anos “era uma recomen- 
dação técnica da Organização In- 
ternacional do Trabalho (OTIT), 
que defendia a criação deste tipo 
de fundos, para aumento da resi- 
liência face a choques macroeco- 
nómicos”, descreve. 

Chegar aos dois anos “quer di- 
zer que fixámos um objetivo estra- 
tégicoe o atingimos em pouco mais 
de vinte anos”, refere o ex-ministro 
da Segurança Social José Vieira da 
Silva, em resposta ao Negócios, Um 
marco histórico ousimbólico, mas 
com que consequências” 

Tal como explica numa publi- 
cação recente sobre o FEFSS, o 
Conselho das Finanças Públicas, 
a expressão sobre o periodo mini- 


Pedro Catarino 


mo de dois anos “é utilizada com 
sentidos diferentes na legislação e 
na regulamentação aplicáveis, 
chegando-se mesmo a resultados 
algo incongruentes”. 

A Lei de Bases da Segurança 
Social determina que reverte para 
o FEFSS a receita de dois a quatro 
pontos percentuais da quotizacáo 


34,/ 


VALOR DA CARTEIRA 
A carteira do Fundo de 
Estabilizacáo valia no 
final de julho 34.675 
milhões de euros. 
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Governo diz que vai continuar a 
“ajustar a estratégia” do Fundo 


Quando perguntou ao Governo se o objetivo dos dois anos já tinha sido al- 
cançado, e admitindo que tal estivesse para breve, o Negócios também quis 
saber que consequências retira o Executivo. Muda alguma coisa na gestão 
do sistema previdencial? E na gestão do Fundo de Estabilização (FEFSS), cu- 
jos limites minimos (de 50% em divida pública portuguesa) têm sido ques- 
tionados? Fonte oficial respondeu, sem mais detalhes, que o Ministério da 
Segurança Social (MTS55) “assegura que o FEFSS continuará a monitorizar 
atentamente o mercado e a ajustar a sua estratégia para garantir a solidez 
financeira deste fundo, o que contribui para a estabilidade do sistema”. 


do trabalhador “até que aquele 
fundo assegure a cobertura das 
despesas previsíveis com pensões, 
por um período mínimo de dois 
anos” transferência que pode ser 
afastada em condições orçamen- 
tais “adversas”. Só que, depois, 
acrescenta que também revertem 
para o fundo os saldos anuais do 
sistema previdencial (apurados no 
final do ano) e outras receitas de 
venda de património ou ganhos de 
aplicacóes financeiras, neste caso 
sem qualquer meta. 

O decreto-lei que estabelece o 
financiamento do sistema de Se- 
gurança Social, de 2007, diz por 
seu lado que nos termos da lei de 
bases o sistema “deve garantir, 
através de reservas acumuladas no 
Fundo de Estabilização Financei- 
ra da Segurança Social, um mon- 
tante equivalente ao pagamento de 
pensões aos beneficiários por um 
periodo minimo de doisanos”. Eo 
regulamento do Fundo também 
fala em transferéncias (em geral) 
para o FEFSS “ate que este asse- 
gurea cobertura das despesas pre- 
visíveis com pensões por um pe- 
riodo minimo de dois anos”, 

O documento assinado por Na- 
zaré Costa Cabral e Noêmia Gou- 
lart conclui, assim, que “resultam 
vários sentidos possíveis a dar à ex- 
pressão em causa” O primeiro, que 
parece decorrer da lei de bases,€o 
de que apenas o financiamento via 
quotizações dos trabalhadores seja 
obrigatório até ser atingida a meta; 
o segundo, que resulta do regula- 
mento do FEFSS, que a expressão 
traduza “uma exigência e meta 
temporal para o financiamento ge- 
ral do FEFSS”, incluindo quanto 
as outras fontes de financiamento, 
o que poria fim à obrigatoriedade 
de o alimentar. É o terceiro, que a 
meta traduza uma dimensão finan- 
ceira desejável. Embora admitam 
que a lei de bases tenha um valor 
reforçado, as autoras consideram 
que se impõe uma clarificação da 
lei, tanto neste aspeto como nas 


condições de recurso ao fundo, que 
também permitem grande discri- 
cionariedade. 

Acresce que, como reconhece 
Manuel Baganha, que esteve à 
frente do Instituto que gere o 
FEFSS entre 2006 e 2021, “raros 
foram os anos em que se verificou 
transferências associadas às quo- 
tizações dos trabalhadores”, que 
são aquelas cuja obrigatoriedade, 
na lógica da lei de bases, agora ces- 
saria. Até 2022, pelo menos, a 
consignação de receita de quoti- 
zações só foi efetuada “como é su- 
posto” durante cinco anos: entre 
2002 e 2003 e entre 2007 e 
2009, precisao estudo do CFP. O 
próprio ritmo das transferências 
de saldos tem levantado muitas 
dúvidas. “Sabemos perfeitamen- 
te que as transferências de saldo 
não são transparentes, como tem 
assinalado várias vezes o Tribunal 
de Contas”, diz Manuel Baganha, 


Apostar no reforço do fundo 
ou ou reforçar as prestações? 
Cumprido o objetivo, “a questão 
que se coloca é: o objetivo dois 
anos é algo que apenas é relevan- 
te para efeitos das transferências 
dos dois pontos percentuais das 
quotizações dos trabalhadores 
ou em relação a todas as transfe- 
réncias para o FEFSS?”, resume 
o ex-presidente do Instituto de 
Gestão de Fundos de Capitaliza- 
ção da Segurança Social 
(GFCSS). “Diria que é um fal- 
so problema. Primeiro porque a 
lei fala de mínimo. Depois, se 
não houver transferência dos 
trabalhadores é maior a transfe- 
rência de saldo”. Manuel Baga- 
nha volta a sugerir que se repen- 
sem as regras de investimento, 
incluindo o limite mínimo de 
50% em dívida pública portu- 
guesa. 

Também José Vieira da Silva, 
ex-ministro de António Costa e 
José Sócrates, destaca como rele- 

ante a expressão “no minimo dois 


VALOR CRESCE 11 MIL MILHÕES EM ANO E MEIO 


Evolução do valor da carteira do FEFSS no final de cada ano, em milhares de milhões de euros 


A valorização da carteira do FEFSS foi particularmente rápida nos últimos 
anos, em grande parte devido às avultadas transferências. Em pouco mais 
de um ano e meio passou de 23 mil milhões para 34,7 mil milhões. Até 2022, 
a gestão da ativos explica cerca de um terço da valorização do Fundo. 
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Fonte: Relatórios do FEFSS, Tribunal de Contas e MT555 (para 2023 e julho de 2024) 


TRANSFERÉNCIA DE QUOTIZAÇÕES FOI EXCEÇÃO 


Evolução das receitas aletas ao Fundo de Estabilização (FEFSS), em milhares de milhões de euros 


A lei prevê a transferência ao longo do ano de uma parte das quotizações 
dos trabalhadores, o que até 2022 só aconteceu cinco vezes, apesar de só 
agora se atingir o objetivo de cobrir dois anos de pensões. A transferência 
de saldos pesou mais, embora a um ritmo que tem gerado dúvidas. 
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anos”. Até porque para que man- 
tenha o cumprimento da meta o 
'alor exigido será crescente. Nes- 
se sentido, “há sempre a opção 
bem fundamentada de continuar 
a fazer crescer o excedente” e as 
transferências. “No meu entendi- 
mento não há nenhum quadro que 
permita uma utilização alternati- 
a dos excedentes”. 

“Como estávamos longe dos 
dois anos nunca se regulou em que 
situações é que pode ir ao FEFSS 
paraaplicar o dinheiro de outra for- 
ma. Isso, a acontecer, deve ser atra- 
vés de um processo legislativo bem 
fundamentado. Pode haver alter- 
nativas sempre dentro do reforço 
dosistema previdencial. Por exem- 
plo, corrigindo a fórmula de cálcu- 


lo das pensões ou intensificando os 
critérios de progressividade”. Ou- 
tra opção seria criar “uma nova 
eventualidade” dez anos após a re- 
forma (aos 76 anos) que reforce as 
pensões tendo em conta o “acrés- 
cimo de despesa” nessa fase da vida. 

“Chegados aos dois anos não 
sabemos o que fazer, devemos re- 
fletir”, começa por dizer Paulo Pe- 
droso. “E o momento do Governo 
discutir se, precisando do Fundo 
dentro de uma década, será ou não 
prudente parar as transferências. 
Na minha opinião o Governo 
cumpre a lei de bases mesmo que 
não transfira nada”, gerando novo 
excedente ou aplicando-o a favor 
dos beneficiários, “Esse debate 
deve ser lançado”. m 
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A expressão é usada 
com sentidos 
diferentes na 
legislação. [...] Parece 
justificar-se uma 
melhor concretização 
do sentido a dar à 
expressão “por um 
período mínimo de 
dois anos de pensões”. 


CFP 
Publicação de Nazaré da Costa 
Cabral e Noémia Goulart 


O que diz é ‘no mínimo 
dois anos'. No meu 
entendimento não há 
nenhum quadro que 
permita uma 
utilização alternativa 
dos excedentes. 


JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Ex-ministro do Trabalho 


Chegados aos dois 
anos, devemos refletir. 
Na minha opinião, o 
Governo cumpre a Lei 
de Bases mesmo que 
não transfira nada. 


PAULO PEDROSO 
Ex-ministro da Solidariedade 
e da Segurança Social 


É um falso problema: 
a lei fala de mínimo. 
Se não houver uma 
transferência das 
quotizações o saldo 
aumenta. 


MANUEL BAGANHA 
Ex-presidente do IGFCSS 


O FEFSS continuará 

a monitorizar 
atentamente 

o mercado e a ajustar 
a sua estratégia para 
garantir a solidez 
financeira deste 
fundo. 


MTSS5 
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ECONOMIA 


CONJUNTURA 


Mesmo sem vistos gold, inve 


estrangeiro no imobiliario resiste 


ento 


Valor transferido por investidores estrangeiros para o setor imobiliário portugués 
voltou a aumentar, após dois trimestres de abrandamento devido ao fim dos vistos 
gold na compra de casas. Investimento atingiu o quarto maior valor de sempre. 


JOANA ALMEIDA 
joanaalmeidagnegocios.pt 


esde o fim dos vistos 

gold, o investimento 

direto estrangeiro 

(IDE) no imobiliário 
estava a abrandar, mas o ciclo in- 
verteu-se no segundo trimestre 
deste ano. Os dados do Banco de 
Portugal, atualizados esta sema- 
na, revelam que, entre abril e ju- 
nho, as transações de IDE no imo- 
biliário portugués retomaram fó- 
lego, atingindo um dos valores 
mais elevados de sempre. 

Segundo o Banco de Portugal 
(BdP), as transacóes de IDE no 
imobiliário portugués aumenta- 
ram, no segundo trimestre, para 
892.8 milhões de euros, oquecor- 
responde a uma subida de 30% 
face aos primeiros três meses do 
ano. Este €o quarto valor mais ele- 

ado desde que há registo (desde o 
inicio de 2008), depois de o valor 
das transferéncias de investidores 
estrangeiros no setor ter atingido 
um recorde no terceiro trimestre 
de 2023, o último trimestre com- 
pleto até ao fim do acesso a auto- 
rizações de residência por investi- 
mento - ouvistos gold - porviada 
aquisição de imóveis. 

A medida fez parte do pacote 
Mais Habitação apresentado pelo 
anterior Executivo de Antônio 
Costa e que entrou em vigor em 
outubro. Desde então, o fim de vis- 
tos gold atribuidos na compra de 
imóveis levou a uma redução do 
IDE no setor, tal como antecipa- 
vam alguns agentes imobiliários 
assim que foi anunciada a inten- 
ção de avançar com a medida. 

Porém, com a tomada de pos- 
se do novo Governo de Luis Mon- 
tenegro em abril - que revelou, du- 


QUASE 30% DO INVESTIMENTO É EM IMÓVEIS 


Peso do setor imobiliário no investimento direto estrangeiro em Portugal, em percentagem 
O imobiliário continua a ser a porta de entrada para uma percentagem 
muito significativa de investimento direto estrangeiro no pais. Mesmo com 
o fim dos vistos gold, o setor continua a ser responsável por mais de um 
quarto do valor das transferências de investidores estrangeiros. 
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rante a campanha eleitoral, a in- 
tenção de reverter o fim dos vistos 
gold ,ointeresse dos investidores 
estrangeiros no setor parece ter 
reanimado., Aliás, o atual Executi- 
vo aprovou já, em junho, um novo 
visto gold “solidário” que permite 
aos investidores estrangeiros ad- 
quirir uma autorização de residén- 
cia em troca de investimentos em 
infraestruturas e equipamentos de 
apoio a imigrantes vulneráveis. 

O valor das transferências de 
investidores internacionais para 
osetor imobiliário entre abril e ju- 
nho corresponde a cerca de 30% 


TRANSFERÊNCIAS 
Valor das transações 
de investimento direto 
estrangeiro (IDE) no 
imobiliário registadas 
no segundo trimestre. 
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Fonte: Banco de Portugal 


do total de investimento direto es- 
trangeiro registado no mesmo pe- 
riodo (3,1 mil milhões). E de no- 
tar que, apesar de se ter registado 
uma diminuição das transações de 
[DE no imobiliário entre outubro 
e março, este setor manteve um 
peso significativo no total de in- 
vestimento direto estrangeiro, o 
que significa que o imobiliário é 
ainda uma porta de entrada para 
muito [DE em Portugal. 

Essa subida deu-se mesmo 
numa altura de condições finan- 
ceiras restritivas, devido às taxas 
de juro elevadas, e de arrefecimen- 
to do setor imobiliário na Zona 
Euro, embora não se tenha mani- 
festado ainda em Portugal. 

Comanova subida no IDE no 
imobiliário, o “stock” acumulado 
nosetor atingiu um novo máximo 
histórico, nos 32,9 milmilhões de 
euros. Já “stock” acumulado total 
de IDE em Portugal subiu para 
183,9 mil milhões no segundo tri- 
mestre. Desse, 18% está em imo- 
biliário. E 


Investimento direto estrangeiro no imobiliário aumentou 30% para mais de 
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EA TRANQUILIDADE Œ EnterPRIZE 
PRÉMIO EUROPEU DE SUSTENTABILIDADE PARA PME 


EMPREGO NA UE 


País com 9.2 32 EDIÇÃO 
“formados E = | | | | 


Com melhorias muito ligeiras USEI l 
face ao ano anterior, a taxa de Generali Tranquilidade que vai distinauir e dar voz às 
emprego para recém-forma- a E pe A REP Sd 
dos do ensino secundário esu- tais sustentáveis de P 
perior avançou em Portugal 
Rui Minderico para S24% em 2025. manten- "anha n rarnnharimantn 
do-se como uma das mais bai- A E is din | 
xas na UE, na 9º posição en- sustentabilidade da sua PMI 
tre os países com menores ta- 
xas de participação à entrada A e do CIR q 
do mercado de trabalho. PTP TAM 

De acordo com dados di- | | aaa na 
vulgados nesta quarta-feira A CHA ER | IDEN 
pelo Eurostat, o país continua A WWF na Lo 
a ficar abaixo da média dos 27, 
com uma taxa de emprego de Saiba mais em 
83,59%(82,.4% no ano ante- ranquilidadenme.com 
rior). À taxa de emprego dos a terrain e ia 
recém-formados em Portugal 
limitou-se a avançar duas dé- 
cimas (82,2% em 2022). O 
pais piorou, porém, na sua po- 
sição relativa na UE. Um ano 
antes, tinha apenas o 11.2 pior 
lugar na empregabilidade de 
recém-formados, 

Após o periodo da crise das 
dividas soberanas, marcado 
pelo forte desemprego e com 
taxas-recorde de desemprego 
jovem, Portugal manteve de 
2017 a 2019, até à pandemia, 
taxas de emprego acima dos 
80% para recém-formados. 
Estas cairam depois para valo- 
res de 75,79% e 70,29% em 2020 
e 2021, respetivamente, recu- 
perando em 2022 e em 2023, 

Na ordenação do último 
ano, Malta obtém o melhor re- 
sultado, com uma taxa de em- 
prego de 95,89% para os recém- 
“formados, seguida dos Paises 
Baixos com 93,2%, e da Ale- 
manha com 92,89. 

Os piores resultados são 
obtidos por Itália (67,596), 
Grécia (72,3%) e Roménia 
(74,8%). 

Os dados do Eurostat di- 
zem respeito às taxas de em- 
prego dos jovens entre 20e 34 
anos formados nos últimos 
três anos, tendo completado o 
ensino secundário, o pós-se- 
cundário ou um grau do ensi- 
A no superior, 

890 milhões entre abril e junho. MARIA CAETANO 
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A presidente da SPV, Ana Trigo Morais, alerta que há embalagens no valor de 35 milhões de euros a seguirem para aterro, quando podiam ser recicladas. 


RESÍDUOS 


são OS po 


Lixo dos turistas: “Quem paga 
gsueses”, diz SPV 


Bruno Colaço 


Portugal produz cinco milhões de toneladas de resíduos por ano: 57% vão para aterro e 15% para incineração. 
Apenas 16% são reciclados. Com o turismo a crescer, aumenta também o lixo deixado para trás pelos visitantes, 
cuja recolha e tratamento são pagos pelos cidadãos na fatura da água. A Sociedade Ponto Verde diz que é “injusto”. 


BÁRBARA SILVA 
barbarasilvaginegocios.pt 


s serviços de reco- 
lha e tratamento do 
lixo produzido por 
milhões de turistas 
que todos os anos 
visitam o pais estão a ser pagos pe- 
los contribuintes portugueses. 
Este custo está a ser cobrado dire- 


tamente nas faturas mensais de 
água. O alerta é deixado pela pre- 
sidente da Sociedade Ponto Ver- 
de (SPV), Ana Trigo Morais, que 
considera asituação injusta. À en- 
tidade privada que gere o sistema 
integrado de embalagens não tem 
ainda uma avaliação feita aos cus- 
tos associados aos resíduos pro- 
duzidos pelos turistas, mas diz que 
essa contabilização é urgente. 
“Não sei dizer quanto é que 
isto vale, mas é bastante injusto 
para os contribuintes terem de pa- 
gar na taxa de gestão de residuos 


associada ao consumo de água das 
suas casas os residuos produzidos 
pelos turistas. Sejam eles coloca- 
dos nos ecopontos ou não. Há 
uma externalidade da atividade 
turística nas vilas, praias, monta- 
nhas, cidades, e quem está a pagar 
são os moradores desses sítios”, 
disse a responsável, defendendo 
que esse impacto pode edeve“aju- 
dar a melhorar a gestão dos resi- 
duos nas regiões afetadas”. 

Para isso, defende, o primeiro 
passo é acabar com a taxa de ges- 
tão de resíduos indexada ao con- 


sumo de água, o que está previsto 
para lde janeiro de 2025.ºNodia 
em que isso acontecer, os contri- 
buintes váo questionar-se: porque 
é que eu pago tanto pelos residuos, 
se eu só produzo isto?”, garante. 
Outrasolução passa por usar as ta- 
xas turísticas cobradas pelos mu- 
nicipios para mitigar o impacto 
nos residuos e financiar as melho- 
rias nos servicos de higiene urba- 
na, tal como estava previsto na sua 
criação. No entanto, essa decisão 
cabe a cada autarquia. 

Do lado dos ambientalistas, 


Rui Berkemeier, da associação 
Zero, diz que o principal proble- 
maco atual sistema de recolha de 
resíduos (também a cargo dos 
municípios), “que não é bom e está 
estagnado”. “A pressão extra da 
atividade turistica só evidencia o 
que não está bem”, refere. E då um 
exemplo: “As garrafas de água de 
plástico que os turistas compram 

e os portugueses também - vão 
parar às papeleiras e dai para ater- 
ro ou incineração. Falta imple- 
mentar os sistemas de depósito e 
reembolso nos supermercados, a 


recolhaporta aporta, para passar- 
mos a pagar o lixo em função do 
que produzimos”, defende o am- 
bientalista. 


Aterros no limite máximo 

Ana Trigo Morais diz mesmo 
que “a principal razão para Por- 
tugal não estar a cumprir as me- 
tas está na recolha dos resíduos. 
“E um fator crítico para o sucesso 
da reciclagem. Seja de uma emba- 
lagem, de um telemóvel, de peças 
de roupa ou móveis, medicamen- 
tos”, explica. Os números mais re- 
centes da Agéncia Portuguesa do 
Ambiente (APA), de 2022, mos- 
tram que nesse ano o país produ- 
ziu mais de cinco milhões de to- 
neladas de resíduos urbanos (um 
quarto sáo embalagens), com 
77% de recolha indiferenciada e 
21% de recolha seletiva. Aqui, 9% 
vém dos ecopontos e 4% do por- 
taa porta. O relatório da APA diz 
que “a recolha seletiva se encon- 
tra praticamente estagnada”: en- 
tre 2017 e 2022, aumentou de 16 
para 219%. 

Quanto ao destino a dar aos 
residuos, 57% - três milhões de 
toneladas - ainda vão para aterro 
e 15% para incineração Apenas 
16% foram reciclados em 2022. 
“Chamamos-lhes lixo, mas há va- 
lor econômico nos resíduos. Nes- 
te momento, estamos a enviar 
para aterro recicláveis no valor de 


Yo 


RECICLAGEM 

De cinco milhões de 
toneladas de resíduos 
produzidos em 2022 
no país, só 16% foram 
para reciclagem. 57% 
seguiram para aterro. 


Check-up 
Dentário 


geso 


35 milhões de euros *, avisa a pre- 
sidente da SPV. Em Portugal há 
34 aterros, sendo que no final de 
2021 a capacidade dos mesmos 
era de apenas 15 milhões de tone- 
ladas. Neste momento já será ain- 
da mais reduzida, mas não existem 
números atualizados disponíveis. 
“O país tem um grave proble- 
ma de aterros, que estão a esgotar- 
-se. Por isso, no espaço de 10 anos 
queremos zero embalagens nos 
aterros. Não é aceitável que con- 
tinuca acontecer”, diz a presiden- 
teda SPV, lembrando que “Portu- 
gal não cumpre historicamente as 
metas de reciclagem dos residuos 
urbanos, exceto nas embalagens, 
que são da responsabilidade da 
SPV”. Ainda assim, no vidro as 
metas também não são cumpri- 
das, alerta a responsável, com 
40% das embalagens (de cafés, 
restaurantes e hotéis) a “perde- 
rem-se” para aterro, obrigando a 
indústria a importar matéria-pri- 
ma que podia ser reciclada. 
Quanto ao futuro, Ana Trigo 
Morais vê com grande preocupa- 
ção as novas metas de reciclagem 
ainda mais ambiciosas - que 
Portugal vai ter de cumprir. E es- 
pera que a tendência se inverta e 
que o setor esteja entre as priori- 
dades do atual Governo. “Os resi- 
duos têm sido o parente pobre da 
política ambiental em Portugal”, 
remata E 
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É bastante injusto 
para os contribuintes 
terem de pagar os 
resíduos produzidos 
pelos turistas. 


ANA TRIGO MORAIS 
Presidente da Sociedade 
Ponto Verde 


Implantes 
Dentários 


30$ 


PERGUNTAS A 
ANA TRIGO MORAIS 


Presidente da Sociedade 
Ponto Verde 
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“Sem dados não podemos gerir. 
Falta um INE para os residuos” 


A Sociedade Ponto Verde (SPV) 
acaba de ver renovada por 
mais 10 anos a sua licença de 
entidade que gere o sistema de 
isso chegam novas exigências 
e responsabilidades. 


O que falta para cumprir as 

metas de reciclagem? 

Os portugueses querem 
mais ecopontos e os reciclá- 
veis recolhidos à porta, mas é 
preciso saber quanto custa e 
quem paga. A recolha de resi- 
duos é um exclusivo das au- 
tarquias, que são financiadas 
para isso, ainda que a atuali- 
zação dos valores de contra- 
partida tenha sido adiada de 
novo, para janeiro de 2025. 
Além disso, faltam sistemas de 
recolha mais eficientes e à me- 
dida das populações. Temos 
novos hábitos de consumo e o 
turismo que veio transformar 
o país. Recolher resíduos no 
Norte não custa o mesmo que 
no Alentejo ou Algarve. 


Os portugueses reciclam o 

suficiente? 

É preciso falar com os cida- 
dãos, porque vamos ter mais 
resíduos para separar: vem aí 
a recolha seletiva de biorresi- 
duos, têxteis, mobiliário, va- 
mos ter sistemas de depósito 
e reembolso para garrafas de 
plástico nos supermercados. 


Temos de trazer 
as pessoas para 

o processo de 
reciclagem porque 
isso também lhes 
vai à carteira. 


Temos de trazer as pessoas 
para o processo de reciclagem 
porque isso também lhes vai 
à carteira. Quanto mais valo- 
rizarmos os resíduos, menor é 
a fatura a pagar. 


Pagamos muito pela gestão 
do nosso lixo? 

Eu não sei dizer se a SPV 
está a pagar a mais ou a me- 
nos, mas não estamos a pagar 
o custo justo. Quanto mais 
transparência houver no pro- 
cesso, mais justos serão os 
custos para todos: contribuin- 
tes, juntas de freguesia, câma- 
ras municipais, entidades ges- 
toras. Mas sem dados, sem nú- 
meros fiáveis e atualizados, 
não podemos gerir o sistema. 
Falta um observatório nacio- 
nal, uma espécie de INE para 
os resíduos. Temos de rever a 
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tabela dos valores de contra- 
partida que pagamos às enti- 
dades em alta, e que estas pa- 
gam aos municipios, mas an- 
damos há quatro anos a discu- 
tir o custo desses serviços. 


Que competência ganhou a 

SPV com a nova licença? 

Vamos alargar as nossas 
responsabilidades. Ou seja, 
nāo vamos ser responsáveis 
apenas pelas embalagens dos 
ecopontos, mas sim por todas 
as embalagens, desde as que 
saem de casa dos cidadãos, 
dos cafés, restaurantes, pe- 
queno e grande comércio. Na 
limpeza urbana, vamos ter de 
desenhar um sistema nacio- 
nal, incluindo ilhas, para reco- 
lha das embalagens deitadas 
nas papeleiras ou para o chão. 
No final do ano vamos saber 
quanto vai custar financiar as 
autarquias nesse novo custo. 


Concorda com o aumento 

da taxa de gestão de resi- 

duos? 

A taxa de gestão de resíduos 
é uma ferramenta de fiscalida- 
de verde. Tem de haver instru- 
mentos de incentivo e de pe- 
nalização. A taxa já subiu para 
o dobro para as embalagens 
que são enviadas para aterro. 
Mas esse dinheiro devia ser 
usado para reinvestir nos sis- 
temas de recolha. E 


Publicidade 
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Marque já a 
sua consulta 
de avaliação 
sem custos! 
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TRANSPORTES 


Operadores ferroviarios 


reduzem divida a IP 


Os operadores ferroviários, que em novembro tinham uma dívida vencida à gestora da 
rede de 78 milhões por não pagamento da taxa de uso da infraestrutura, reduziram o valor 
este ano para cerca de 3 milhões. Só a Fertagus não tem neste momento qualquer dívida. 


MARIA JOÃO BABO 


mbaboginegocios.pt 


soperadores ferrovia- 
rios têm, neste mo- 
mento, 2,81 milhões 
de euros em divida à 
Infraestruturas de Portugal (TP) 
pelo não pagamento da taxa de 
utilização da infraestrutura a que 
estão obrigadas. Um valor, revela- 
do agora pelo Ministério das In- 
fraestruturas e Habitação em res- 
posta a questões colocadas pelo 
deputado do PCP Antônio Filipe, 
que reflete uma redução de 96% 
face aos 78 milhões de curos de di- 
vida vencida que acumulavam em 
novembro do ano passado. 

De acordo com o gabinete de 
Miguel Pinto Luz, relativamente 
as operadoras de mercadorias, a 
Medway tem neste momento em 
divida à TP 2,24 milhões de euros 
da taxa faturada em 2023 - que é 
paga por cada comboio para cir 
cular na rede nacional -,enquan 
to a Captrain Portugal (antiga 
Takargo) tem por pagar cerca de 
510 mil euros. Já no caso das em- 
presas de transporte de passagei- 
ros, a CP reduziu os pagamentos 
em falta para 60 mil curos ca Fer 
tagus não deve nada. 

Ao longo de 2023, segundo re- 
velou a TP no documento de pres- 
tação de contas, verificou-se “o 
crescimento da dívida vencida dos 
operadores ferroviários, tendo 
atingido um valor máximo de 
aproximadamente 78 milhões de 
euros em novembro”. Apesar de 
não clarificar as causas das dividas 
acumuladas, a gestora da rede fer 
roviária nacional adiantava que a 
CP representava então a maior fa- 
tia - 74%, A operadora pública 
efetuou, entretanto, pagamentos 
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Miguel Baltazar 


Os operadores de mercadorias foram muito críticos do aumento de 23% da taxa de uso de infraestrutura decidida pela IP para 2024. 


CP 

Em novembro, a CP 
representava 74% dos 
78 milhões em dívida à 
IP. Ainda tem a pagar 60 


mil euros da taxa de uso 
faturada em 2023. 


2,24 


MEDWAY 

A Medway tem neste 
momento em dívida á IP 
2,24 milhões de euros 
de taxa de uso de 2023. 
No fim do ano passado 
eram 8,6 milhões. 


em dezembro, o que levou a divi 
da vencida do conjunto das ope 
radoras a reduzir-se para os 18,7 
milhões de euros no final do ano. 
Para este valor, segundo a IP, des- 
tacava-se a Medway com 8,6 mi 
lhões de curos, a Fertagus com 5 
milhões, a CP com 3,4 milhões e 
a Captrain com 1,7 milhões. 

De acordo com a informação 
agora disponibilizada pelo Execu- 
tivo, relativamente ás taxas de uti 
lização da infraestrutura em 
2023, 0 valor aplicado à CP foi de 
66,57 milhões de euros, à Medway 
de 7,29 milhões, à Fertagus de 
5,02 milhões e à Captrain de 2,02 


milhões. 

A taxa de uso da infraestrutu 
a mereceu no ano passado muita 
contestação dos operadores na se- 
quéncia da decisão da IP de a au- 
mentar 23% em 2024, A Autori 
dade da Mobilidade e dos Trans 
portes ainda saiu em defesa das 
empresas que utilizam a rede fer- 
roviária nacional, mas as reco- 
mendações não foram atendidas. 

O atual Governo inscreveu no 
seu programa a intenção de rever 
a taxa de uso da infraestrutura 
para comboios de mercadorias, 
para eliminar a distorção em rela- 


na 


ção ao transporte rodoviário. 
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BREVES 


COMPRA DA DOURO 
LITORAL PODE AVANÇAR 
A compra da Autoestradas do 
Douro Litoral (AEDL) por fundos 
geridos pela Igneo Infrastructure 
Partners recebeu luz verde da Au- 
toridade da Concorrência (AdC), 
indicou o regulador. À operação, 
que, sabe o Negócios, envolve va- 
lores superiores a 400 milhões de 
euros, consiste na venda da Noae 
Investments, “holding” cujo úni- 
co ativo é a AEDL, aos fundos ge 
ridos pela leneo, que em Portugal 
controla a Finerge, empresa do se- 
tor da energia renovável, Em feve- 
reiro, o Negócios avançou que os 
fundos liderados pela SVP tinham 
contratado a Goldman Sachs e a 
Natixis para avançarem com a 
venda da concessionária que gere 


as autoestradas A43, Adle A32, 
que servem a Area Metropolitana 
do Porto e contam com mais de 73 
quilometros de extensão. A venda, 
segundo foi então noticiado, po- 
deria ultrapassar os 400 milhões 
de euros, tendo em consideração 
as transações mais recentes na 
Europano setor das autoestradas 
com portagens, feitas por 12 a 15 
vezes o EBITDA. m 


GROUNDFORCE TEM 
PLANO PARA A GREVE 

A Menzies Aviaton, que concluiu 
acompra de 519 da Groundforce, 
lamenta que o Sindicato dos Tra- 
balhadores dos Transportes de 
Portugal tenha avançando com o 
pré-aviso de greve para os dias 31 
de agosto e 1 de setembro, assegu- 


QUEM RECLAMA, 
PROTEGIDO FIGA 


Reclamar? Todos podemos. Se teve um 
problema com o banco, fornecedor de energia 
ou operador de telecomunicações, apresente 
o seu caso na plataforma Reclamar. 
Faça valer sempre os seus direitos! 


Reclame já em 


rando que não tentaram dialogar 
antes. É garante que já tem em 
curso planos de contingência para 
minimizar possiveis perturbações. 
“Estamos profundamente desilu- 
didos com a decisão de alguns dos 
sindicatos em avançar imedia- 
tamente para a greve sem que, pri 

meiro, procurassem dialogar con 

nosco para encontrar uma solução 
conjunta e resolver esta questão”, 
comentou Rui Gomes, vice-Presi 

dente da Menzies Aviation em 
Portugal, em respostas enviadas ao 
Negócios. Us trabalhadores que in- 
tegram o Sttamp aprovarama pa 

ralisação em protesto pela existén- 
cia de“vencimentos base inferio- 
res ao salário minimo nacional”, 


contra “o recurso sistemático a tra 
balhadores de empresas de traba- 
lho temporário" e o “trabalho su- 


plementar em incumprimento 
com os limites legais em vigor”. E 


ADMINISTRADORES DO 
BPI TÊM OK DO BCE 

Os dois mais recentes membros 
da comissão executiva do BPI re 
ceberam luz verde do Banco Cen 
tral Europeu para o início de fun- 
ções no banco, avançou a institui- 
ção financeira em comunicado, 
Ana Rosas Oliveira e Afonso Fu- 
zeta Eça iniciaram funções de vo 
gais do Conselho de Administra- 
ção e de membros da sua Comis 
são Executiva em 30 de julho de 
2024 na sequência da autorização 
para o exercício de funções con 
cedida pelo Banco Central Euro 
peu”, esclarece a instituição finan- 
ceira em comunicado enviado à 


Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários. Os administradores 
foram cooptados em fevereiro. E 


XIAOMI LUCRA 1.173 
MILHOES DE EUROS 

A Xiaomi teve um lucro liquido 
atribuível aos acionistas de 9.280 
milhóes de yuan (1.173 milhóes de 
euros) no primeiro semestre do 
ano, mais 17,8% que no mesmo 
periodo de 2023, As vendas cres- 
ceram 29,0% para 104.394 mi 
lhões de yuan (20.778 milhões de 
euros), refere o fabricante chinês 
de telemóveis, veículos eletricos e 
outros dispositivos num comuni- 
cado. A venda de smartphones e 
internet das coisas (o T) origina 
ram receitas de 10430 milhões de 
euros, um acréscimo de 22,59%. 


SABER É PODER 
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MERCADOS 


JACKSON HOLE 


Calma das montanhas testa 
nervosismo dos investidores 


Os preços das opções e dos ETF sobre ações da banca - que deposita e pede emprestado ao 
banco central no mercado monetário - estão abaixo do seu histórico. As palavras de Jerome 


Powell podem impulsionar a retoma ou lançar um novo balde de água fria sobre as bolsas. 


FÁBIO CARVALHO DA SILVA 
fabiosilvaginegocios.pt 


or estes dias, a 26.º 

maior cidade dos 

EUA, Kansas City, 

torna-se no palco 

mundial da política 
monetária, mas é longe do centro 
urbano, e mais perto das monta- 
nhas, que a Reserva Federal (Fed) 
norte-americana e os seus homó- 
logos se reunem para discutir o fu- 
turo. Esta quinta-feira arranca 
mais um simpósio anual Jackson 
Hole. 

O simpósio - que conta com 
46 anos de existência, tendo sido 
pioneiro deste tipo de eventos pro- 
movidos pelos bancos centrais, 
como o fórum do Banco Central 
Europeu (BCE) em Sintra - édi- 
ferente este ano e reveste-se de 
uma especial onda de nervos para 
os investidores. 

Na vespera da conferência, 
que decorre até sábado, a calma 
das paisagens de Jackson Hole 
contrasta com o sentimento do 
mercado. Os preços das opções 
sobre ações dos bancos norte- 
-americanos assim como a maio- 
ria dos fundos negociados em bol- 
sa (ETF) estão abaixo daquilo que 
¿ohistórico das cotações, de acor- 
do com uma análise do Goldman 
Sachs, aque o Negócios teve aces- 
so. À instituição dá ainda conta 
que os investidores esperam que 
o dolar norte-americano cos ETF 
sobre ações tecnológicas - espe- 


cialmente sensíveis às mudanças 
de política monetária - saboreiem 
uma volatilidade elevada. 

O simpósio deste ano compro- 
mete-se a realizar uma “reavalia- 
ção da eficácia da política mone- 
tária”. Mas o que significa este ti- 
tulo sonante? Os investidores que- 
rem sobretudo saber se havera ou 
não cortes de juros em setembro, 
depois de na última reunião da 
Fed, o presidente Jerome Powell 
ter apenas admitido que aecono- 
mia está a chegar ao ponto de co- 
mecarem as reduções. 

Depois de terem sido revistos 
em baixa os números da criação 
de emprego nos EUA nos 12 me- 
ses até março, o mercado reforçou 
ainda mais a expectativa de que o 
banco central corte a taxa de refe- 
rência em 25 pontos base. Analis- 
tas e investidores tentarão agora 
perceber se esta esperança é ali- 
mentada e o momento para o fa- 
zerem é o ponto alto do evento: o 
discurso de sexta-feira de Powell. 

Foia presença de Paul Volcker 
que deu inicio a este hábito, que 
acabou consolidado pelo discur- 
so do presidente Alan Greenspan 
em 1989, Mas nem sempre foi as- 
sim: o presidente Ben Bernanke 
faltou ao evento em 2013, tal 
como Janet Yellen em 2015. 


Trump: o elefante na sala 

Este evento é também uma opor- 
tunidade para o banco central di- 
zer que não errou, depois de o 
mais recente tombo nas bolsas ter 
sido provocado por um temor de 
que os EUA poderiam entrar em 
recessão e que a Fed deveria ter 
cortado a taxa dos fundos federais 


JEROME POWELL 
Presidente da Reserva Federal 
dos Estados Unidos 


É a voz que todos querem ouvir e de- 
verá discursar na sexta-feira. Os in- 
vestidores desejam que Powell refor- 
ce a esperança sobre cortes de juros. 


JANET YELLEN 
Secretária do Tesouro dos EUA 


A Fed coloca os “governos” no fim da 
pirámide da assisténcia deste simpó- 
sio, mas a tradicáo dita a presenca 
do responsável do Tesouro dos EUA. 


ANDREW BAILEY 

Governador do Banco 

de Inglaterra 

Ao contrário do que aconteceu no Fó- 
rum BCE, Bailey já náo precisa de fi- 
car em siléncio e tem intervencáo 
marcada. Está de férias nos EUA. 


CHRISTINE LAGARDE 
Presidente do Banco Central 
Europeu (BCE) 


Powell já faz parte da “familia de Sin- 
tra”, onde decorre o Fórum BCE, dis- 
se Lagarde. A francesa vai agora vi- 
sitar o “parente” aos EUA. 


MÁRIO CENTENO 
Governador do Banco 
de Portugal 


O governador do Banco de Portugal 
é uma presenca regular em Jackson 
Hole e este ano volta a voar para o 
simpósio em Kansas City. 


mais cedo. Entretanto, os novos 
indicadores aliviaram estas preo- 
cupações. U “elefante na sala” se- 
ráo as mais recentes declaracóes 
do candidato republicano à Casa 
Branca, Donald Trump, para 
quemo Presidente dos EUA deve 
teruma palavra a dizer sobre a po- 
litica monetária. 

"ara discutir o tema, Jackson 
Hole conta com académicos e 
banqueiros centrais no palco e 
ainda com a assistência de mem- 
bros da comunicação social, insti- 
tuições financeira e governos. De- 
pois de Powell “o “membro mais 
novo da familia de Sintra”, como 
lhe chamou a presidente do BCE 
Christine Lagarde este ano - ter 
voado para Portugal para partici- 
par no fórum do banco central da 
Zona Euro, agora é avez de a fran- 
cesa se deslocar aos EUA. 

Da Zona Euro deverão ainda 
estar alguns governadores, in- 
cluindo o português Mário Cen- 
teno, que ao que o Negócios apu- 
rou é uma presença regular neste 
evento, cujo programa completo 
é apenas publicado no primeiro 
dia. Ainda assim, é certa a partici- 
pação de outros membros da Fed 
ede Janet Yellen, secretária do Te- 
souro dos EUA, 

Outra presença que atrairá as 
atenções será a de Andrew Bailev, 
governador do Banco de Inglater- 
ra. Seno Fórum BCE Bailey este- 
ve em silêncio, devido às eleições 
no Reino Unido, agora pode falar, 
até porque tem uma intervenção 
marcada, de acordo com o The 
Guardian, que acrescenta que Bai- 
lev vai antecipar os passos do ban- 
co central para setembro. E 
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Ann saphir; Reuters 


Fed a cọrtar 
juros? E 

cada vez mais 
“apropriado” 


Uma grande maioria dos membros 
da Reserva Federal (Fed) norte- 
-americana acreditava, quando se 
reuniu no final de julho, que, se os 
dados continuarem em linha com 
o que é esperado, sera “apropria- 
do” começar a cortar juros em se- 
tembro, revelam as atas da Fed re- 
lativas a este encontro. 

“Uma vasta maioria observou 
que, se os dados continuarem em 
linha com o esperado, será, pro- 
vavelmente apropriado flexibili- 
zara política [monetária| na pró- 
xima reunião”, que decorre em se- 
tembro, pode ler-se nas atas di- 
vulgadas esta quarta-feira. Este 
sentimento que se vive na sala de 
reuniões do Comité Federal do 
Mercado Aberto (FOMC) já ti- 
nha sido revelado pelo presiden- 
te da autoridade monetária, Jero- 
me Powell, que afirmou que o 
“sentimento do Comité é de que 
a economia está a aproximar-se 
do ponto em que será apropriado 
reduzir a taxa de juro”. 

No encontro, foi ainda discu- 
tido o atual estado da política mo- 
netária, sendo que “muitos parti- 
cipantes” do FOMC consideram 
que a política monetária “conti- 
nua a ser restritiva, embora te- 
nham expressado uma série de 
opiniões distintas sobre o nível de 
restritividade”. 

Entre este grupo, “alguns par- 
ticipantes” alertaram para o facto 
de a tendência desinflacionista 
atual conjugada com as taxas de 
juro diretoras inalteradas poder 
endurecer ainda mais a política 
monetária, o que pode ter impac- 
to na economia. 

Em julho, a Fed decidiu pela 
12." vez manter a taxa dos fundos 
federais inalterada num intervalo 
entre 9,299 € 0,07, COM O apoio 
de todos os membros do FOMC. 
No entanto, as atas revelam que 
vários membros observaram que 
face “aos recentes progressos da 
inflação e aos aumentos da taxa de 
desemprego, foi fornecido um ar- 
gumento plausível”, para delibe- 
rar uma redução em 25 pontos- 
-base da taxa dos fundos federais 
nesse mesmo encontro, Eros 


Para entender a história 


Desde 2010, o Negócios dá 

a conhecer uma das suas mais 

importantes iniciativas editoriais: negocios 
o ranking #Os Mais Poderosos. Tem as respostas. 


Agora em livro, descubra através | 

da análise e infografias de José Vegar, OS 
os padróes e o rumo dos últimos 

13 anos, de quem mais influenciou 

a política, a economia e a sociedade 


ns DE PORTUGAL 


Leitura essencial para quem quer 


desconstruir velhas ideias de poder. José Vegar 
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Tem as respostas. 
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A COR DO 
DINHEIRO 
Mu 
CAMILO LOURENCO 


Analista de economia 
camilolourencogigmail.com 


Como virar o bico ao prego 


Os últimos anos trouxeram o Orçamen- 
to do Estado para a arena do combate po- 
litico. Aquilo que devia ser um simples ato 
legislativo (previsão de receitas e despe- 
sas) passou à categoria de moção de con- 
fiança /moção de censura. À tal ponto que 
um Governo, o segundo de Antônio Cos- 
ta, caiu pelo chumbo do orçamento. 

A moda parece ter vindo para ficar, 
apesar da falta de senso que está na sua 
base. A tal ponto que agora temos uma de- 
clinação do fenómeno: o referendo. Vem 
isto a propósito da iniciativa do Chega, 
que decidiu trocar a viabilização de um 
referendo à imigração pelo apoio na apro- 


vação do 0E2025. 

A iniciativa tem pés para andar? Não. 
Primeiro porque a troca não faz senti- 
do (o que tem um orçamento a ver com 
um referendo?). Depois porque a ideia 
de recorrer ao referendo não encontra 
suporte na razão que lhe está na base: a 
imigração. 

Imigração é assunto da competência 
do Governo. Regula-se com leis e/ou de- 
cretos-lei, negociados (o desejável) ou não 
entre todos os partidos. Não é questão de 
regime, essa sim que cai no ámbito do re- 
ferendo. Acresce que Portugal tem má ex- 
periência com referendos, como se viu 


comadespenalizacáo da interrupção vo- 
luntária da gravidez. E se houvesse outro, 
agora sobre imigração, o problema seria 
ainda maior... 

André Ventura é um animal político, 
E como estava acossado (juntamente 
como o PS) para aprovar o orçamento, 
decidiu tirar um coelho da cartola. À ideia 
é simples: pôr o país e comunicação so- 
cial a falar do novo facto político (a “silly 
season” deixa a comunicação social sem 
noticias...), ao mesmo tempo que coloca 
o Chega na mó de cima. Como jogada de 
marketing faz sentido, como facto políti- 
co tem de ser desmascarado. E 


LUGAR Á 
MESA 


CATARINA CARIA 

Gestora de Programas na área 
da Paz e Desenvolvimento 
Sustentável; Membro do 
Conselho Estratégico da CIP 


Kamala Harris 

é uma tela em 
branco, por definir, 
que representa 

as esperancas 

dos eleitores. 


Chicago: o musical 


odos os caminhos, esta semana, 
vão dar a Chicago, a cidade mais 
populosa do estado de Illinois, 
nos Estados Unidos, e palco da 
Convenção Nacional Democra- 
ta que termina hoje. 

O primeiro dia, 19 de agosto, 
ficou marcado pelo discurso 
emotivo de Joe Biden e de ou- 
tros bastióes do partido demo- 
crata, nomeadamente Alessan- 
dra Ocasio-Cortez, e a ex-can- 
didata presidencial /ex-secretá- 
ria de Estado norte-americana, 
Hillary Clinton. Também avice- 
-presidente e candidata à Casa 
Branca dos Estados Unidos, Ka- 
mala Harris deu o ar de sua gra- 
ça em McCormick Place, o 
maior centro de convencóes da 
América do Norte. 

Numa tremenda ode à obra 
de Joe Biden, construida ao lon- 
go de meio século deservico pú- 
blico, Chicago abriu as portas a 
um verdadeiro musical político 
ao som de “All American”, do 
cantor country Mickey Guyton. 

Alessandra Ocasio-Cortez, 
a congressista da ala mais à es- 
querda do partido democrata, 
proferiu rasgados elogios a Joe 
Biden, dando sinais de uma 
aproximação entre as duas fa- 
ções democratas. Já Hillary 


Clinton disse que Biden devol- 
veu a dignidade à Casa Branca. 
O 46.º Presidente dos Esta- 
dos Unidos, Joe Biden, sur- 
preendeu os democratas com 
um discurso forte, coerente, 
temperado com algum humor, e 
alicercado na preconização das 
ideias que tém vindo a pautar 
esta administração, nomeada- 
mente a defesa da democracia, 
ameaçada de novo por Donald 
Trump. Biden também reforçou 
o carater, a experiência ca visão 
de Kamala Harris, confessando 
que a escolha da ex-procurado- 
ra geral da Califórnia para vice- 
“presidente foi a melhor decisão 


Caroline Brehman/EPA 


da sua carreira. 

Um dos momentos mais an- 
tecipados desta semana foi a in- 
tervenção de Barack Obama, 
mas a protagonista foi Michelle 
Obama, com um discurso arre- 
piante centrado na esperança e 
na confiança depositada em ka- 
mala Harris para liderar o pais. 
Aex-primeira-dama relembrou 
que o percurso de vida da candi- 
data é a história de qualquer 
americano determinado e que 
todos os votos contarão, 

Kamala Harris passa a ser, 
oficialmente, a nomeada do Par- 
tido Democrata ás presidenciais 
norte-americanas e terá, até no- 


vembro, o ambicioso desafio de 
manter o“momentum”,a ener- 
gia e a crescente - embora ain- 
da ferida - união do partido. 

Embora as convenções de- 
mocratas não sejam momentos 
decisivos para inverter tendén- 
cias de voto, uma mensagem cla- 
ra, unida e que agregue as sensi- 
bilidades dos democratas refor- 
cará o programa político enca- 
becado por Kamala Harris, sob 
olema “When we fight, we win” 
(quando lutamos, ganhamos). 

Aconvenção reune, este ano, 
cerca de 200 criadores de con- 
teúdo para as redes sociais, naor- 
dem da mobilização do voto jo- 
vem, que será crítico em novem- 
bro. À discussão em torno dos di- 
reitos de aborto continuará a lo- 
grar o apoio do eleitorado femi- 
nino e a acentuar o crescente fos- 
somoral entre a aposta # MAGA 
(Make America Great Again) e 
o alegre “ticket” Harris-Walz. 

As sondagens apontam para 
uma vantagem de Kamala Har- 
ris em alguns dos “swing states”, 
os estados que ditarão a vitóriano 
outono. E, asemelhanca do mun- 
do do espetáculo e da Broadway, 
quando o público está insatisfei- 
to/aborrecido, uma cara nova e 
menos conhecida apresenta uma 

antagem real. Kamala Harris 

ainda não desiludiu o eleitorado. 
Não carrega a bagagem de Do- 
nald Trump e tem evitado, estra- 
tegicamente, grandes presenças 
mediáticas, E uma tela em bran- 
co, por definir, que representa as 
esperanças dos eleitores. Mas 
ainda é muito cedo para que Do- 
nald Trump saia de cena. E 
Coluna semanal à quinta-feira 


Publicidade 


Powered by 


Parceria Institucional 


À 
Uma Iniciativa 
á 


Dm 
< 
u 
o 


de Ba de ar) 


CRAL 


O fao AS 


A 


Fi List 
E 
AAA 
F 

to Era. 


QUINTA-FEIRA , 22 AGO 2024 OPINIÃO , 25 


RUI QUEIROGA 
Business Development 
Director na Cleanwatts 


A criacáo de uma 
Comunidade 

de Energia 
Renovável requer 
um esforço de 
organização e 
coordenação. 


CONVIDADO 


» 


RODRIGO CAMACHO 
Economista e Consultor 


Como conseguir energia limpa mais barata, 
com precos estáveis a longo prazo 


asta olhar á nossa volta 
para perceber que o inte- 
resse em assegurar um fu- 
turo sustentável é comum e que a 
transicáo energética está em cur- 
so, comoportunidades que permi- 
tem transformar a forma como 
produzimos e consumimos ener- 
gia. Mas, sendo necessário demo- 
cratizar o seu acesso e ir mais lon- 
ge, isto requer ainda muita imagi- 
nação? Nem por isso, pois existem 
modelos promissores, alguns já 
testados com sucesso, como é o 
caso dos Community Power Pur- 
chase Agreements (C-PPA), es- 
pecialmente no cenário empresa- 
rial portugués. 

Analisemos a base: um PPA é 
um contrato bilateral de longo 
prazo entre um produtor de ener- 
gia renovável e um consumidor 
que a compra a preços negociáveis 
e predefinidos. Entre os vários 
modelos de PPA, destacam-se os 
C-PPA, acordos de longo prazo, 
que habitualmente vão de 3 a 10 
anos, entre um produtor local de 
energia renovável e membros de 
uma Comunidade de Energia 


(CER). Estas CER podem incluir 
empresas, instituicóes públicas, 
cidadãos e outras entidades que 
produzem, partilham e conso- 
mem localmente energia renová- 
vel. A principal vantagem deste 
tipo de contrato é possibilitar a co- 
bertura do risco de flutuação de 
preço de mercado para o consu- 
midor, assegurando aos membros 
da CER a aquisição de energia re- 
novável a preços mais baixos e es- 
táveis num prazo de tempo defi- 
nido, Os contratos corporativos de 
PPA tiveram um aumento de 209% 
em 2023 e espera-se que conti- 
nuem a crescer, visto que a prote- 
ção de preços é uma lufada de ar 
fresco no atual panorama incerto 
dos valores praticados no merca- 
do da eletricidade, especialmente 
para as empresas. 

Já há nodominio das soluções, 
a possibilidade de as empresas ce- 
lebrarem C-PPA que permitem 
que à medida que são criadas CER, 
as suas instalações, com base nes- 
se acordo, são todas integradas 
como membros, usufruindo de 
energia limpa local a preços mais 


A fada-madrinha 
e a crise na habitação 


Por ora, existe um consenso na- 
cional sobre a necessidade de o 
Estado agir nos setores da habita- 
ção e do imobiliário, qual fada- 
-madrinha que consegue resolver 
todos os problemas destes setores. 
Convém relembrar ao Estado 
não só ao central, mas também às 
câmaras dos vários municípios 
afetados por este flagelo - que o 
sapato de cristal servia apenas esó 
à Cinderela. Medidas cegas e 
transversais, associadas à ausén- 
cia de apoio local, correm o risco 
de nada resolver e até de piorar o 
problema do acesso a habitação. 
Não obstante interessantes 
discussões sobre o como - mais 
regulação, mais apoios aos senho- 
rios, menos burocracia, mais in- 
centivos fiscais, mais habitação 
pública, mais oferta privada, etc. 
pouco se tem falado sobre oonde. 
Dá-se como adquirido o facto de 
esta ser uma emergência nacional, 
com especial ênfase em zonas 


mais urbanas, mas fica-se por al. 
Este axioma tem tanto de acerta- 
do como de incompleto. 

Uma breve passagem pelo site 
Idealista ajuda a iluminar um pou- 
coa questão sobre o quão diferen- 
tes podem ser as realidades dentro 
da Area Metropolitana de Lisboa 
(AML). Se assumirmos que uma 
casa apartamento à venda por me- 
nos de 300 mil euros pode sercon- 
siderada /o como uma compra ba- 
rata ou acessível (uma definição 
bastante discutível, mas adiante), 
dividir o mercado imobiliário de 
cada concelho entre propriedades 
à venda por menos desse valor e 
propriedades à venda por um va- 
lor superior, evidencia que existem 
concelhos que têm problemas ha- 
bitacionais bastante mais graves € 
urgentes do que outros. 

A percentagem de casas à ven- 
da por menos de 300.000 euros 
varia dramaticamente dentro da 
AML indo dos 88% da Moita até 


baixos. Isto permite ainda que as 
empresas possam ter uma visão in- 
tegrada e consolidada do consumo 
e produção de todas as suas insta- 
lações nas CER onde estão inseri- 
das. Além disso, do ponto de vista 
social, permite que contribuam 
para promover a coesão social e re- 
duzir a pobreza energética, uma 
vezque há a possibilidade de esten- 
der o acordo aos seus colaborado- 
res ou instituições de apoio social. 

Nem todos os consumidores 
tém a possibilidade de produzir a 
sua energia, seja porque não têm 
coberturas disponíveis para pode- 
rem instalar a sua própria produ- 
ção fotovoltaica ou porque as 
mesmas são reduzidas. Numa 
CER, uma parte da produção das 
instalações fotovoltaicas dos vizi- 
nhos fornece energia para mim e 
com um C-PPA assegura que o 
preço é estável a longo prazo. 

De salientar ainda que, sendo 
o produtor e o consumidor vizi- 
nhos, ao usarem uma ínfima parte 
da rede elétrica, pagam uma Tari- 
fa de Acesso às Redes bastante re- 
duzida e por esta via faz com que o 


aos 4% de Cascais, sendo que a 
maioria dos concelhos se situa na 
faixa dos 30%-40%. Por outras 
palavras, apenas quatro em cada 
100 casas à venda em Cascais es- 
tão por menos de 300 mil euros. 
Não se trata de assumir que to- 
dos os concelhos deveriam ter os 
mesmos preços, Mas esta compa- 
ração direta permite-nos ter uma 
conversa sobre as diferentes ne- 
cessidades de cada sítio. Não são 
apenas percentagens. À título de 
exemplo, Cascais não é apenas o 
concelho da AML com uma me- 
nor percentagem de casas à ven- 
da por menos de 300 mil euros 
(4%). E também o 2.º concelho 
com menos casas á venda por me- 
nos desse valor em termos abso- 
lutos (219), um número só supe- 
rior ao do concelho de Alcochete 
(145), com a diferenca deste ter 
um total de 457 casas e aparta- 
mentos á venda, e Cascais ter 
50,228. Um segundo nivel de con- 


custo total da energia seja inferior. 

No entanto, embora os bene- 
fícios sejam claros, a implementa- 
ção destes contratos não está isen- 
ta de desafios. A criação de uma 
CER requer um esforço de orga- 
nização e coordenação. E essen- 
cial assegurar que as transações de 
energia com os membros sejam 
otimizadas e transparentes, e que 
estes compreendam plenamente 
os termos do contrato cosseus be- 
nefícios. Outro desafio é tornar os 
processos de licenciamento de 
projetos de energia renovável mais 
céleres - para lá caminhamos, mas 
ainda temos um longo caminho a 
percorrer. 

Como vimos, os desafios têm 
soluções e as oportunidades são 
vastas. O poder das CER é a cha- 
ve para desbloquear um futuro 
energético sustentável e inclusi- 
vo, que promova a justiça social e 
económica, As CER e em particu- 
lar os C-PPA estão a ganhar tra- 
ção e Portugal, com a sua abun- 
dância de recursos renováveis, 
está bem posicionado para liderar 
esta transformação. E 


versa levar-nos-ia não só aos cus- 
tos devida - que tenderão a ser su- 
periores nos concelhos onde exis- 
tem menos casas “baratas” - mas 
também ao nível de rendimentos 
que, sendo superior em concelhos 
como Cascais, Oeiras, ou Lisboa, 
não acompanha estas diferenças 
de preços do imobiliário. 

Se executivos camarários 
como Cascais, Mafra, Lisboa, ou 
Oeiras - beneficiam com o preço 
elevado do imobiliário através da 
coleta de mais impostos, então têm 
a obrigação moral de providenciar 
soluções parciais para este flagelo. 
Estas podem passar por habitação 
pública jovem - veja-se o progra- 
made Oeiras +, por programas pú- 
blico-privados de rendas acessíveis 
como o Porta 65, ou até coopera- 
tivas habitacionais (com exemplos 
recentes vindos do concelho de 
Lisboa). 

As soluções são inúmeras e 
muitas vezes complementares. 
Mas a inação não pode ser uma de- 
las. Se o Estado quer ser uma fada- 
-madrinha, tem de garantir que to- 
dos os concelhos témo seu sapato 
de cristal feito à medida. E 
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E uma espécie de 
“conforcialismo” 


a Festa do Pontal deste ano, dá- 
-se a reentrada política do PSD 
no novo ciclo anual. Neste ano 
Luís Montenegro aproveitou 
para realçar os feitos do seu Go- 
verno nos últimos 4 meses. E 
apontaro tom da ação política do 
cicloqueseaproxima. Das ideias 
expressas, ficamos com algumas 
notas sobre o seu pensamento 
mais profundo. Duas frases. 
Primeira frase: “Estamos es- 
tratégica e estruturalmente a 
pensar no futuro ...” Foi um rol 
de decisões do atual Governo. 
As negociações com os profes- 
sores. Os polícias. Os guardas 
prisionais. Os oficiais de justiça. 
Em curso com os médicos e en- 
fermeiros. Medidas sempre na 
esfera do Estado. Soluções de 
aplaudir. Difíceis. Com custos 
que se esperam sustentáveis. 
Mas, fundamentalmente, de 
gestão dos recursos. Funda- 
mentais para a motivação dos 
servidores do Estado. E para o 
bom funcionamento dos servi- 
cos, Repóem injustiças remune- 
ratórias não resolvidas. Mas não 
são medidas estratégicas e es- 
truturais. Estão no dominio da 
gestáo competente do Estado. 
São medidas de negociação sin- 


“Nós não somos liberais, 
porque não somos 
daqueles que entendem 
que os mercados resolvem 


tudo por si...” 


LUÍS MONTENEGRO, 
FESTA DO PONTAL, 
14 DE AGOSTO DE 2024 


dical. De revisão periódica. E, 
em geral, todas as medidas que 
o sr. primeiro-ministro referiu, 
encontram-se quase na totali- 
dade na esfera do Estado. Como 
seo futuro do país se resolvesse 
tomando apenas decisões do 
funcionamento público. Um Es- 
tado eficiente é condição neces- 
sária para o país. Mas está lon- 
ge de ser condição suficiente 
para o desenvolvimento. O Go- 
verno parece continuar o pa- 
drão do anterior. Porventura 
com melhores gestores. Mas 
com a mesma atitude face ao 
pais eao futuro. 

frase: “Nós não so- 
mos liberais...” O PM referir-se- 
-ia ao substantivo. Porque, en- 
quanto adjetivo, ser liberal é 
parte “The Struggle for a Decent 
Politics - On a ‘Liberal’ as an 
Adjective” (Michael Walzer). 
Mas a mensagem do PM édes- 
trutiva dos nossos conceitos de 
democracia. Em que, através do 
poder popular livremente ex- 
posto, procuramos encontrar a 
Justiça nos processos e nos ca- 
minhos do poder. É realizar a 
nossa individualidade em justi- 
ça e paz social. O PM diz tam- 
bém que não é socialista. Espe- 
ramos pela coragem política de 
encetar a rutura comos anos de 
governo socialista atávico. Pela 
capacidade de libertar as forças 
da sociedade. Porque, pensar es- 
trategicamente apenas no Esta- 
do leva-nos a nenhures. Como 
no passado. Num continuado 
conformismo com as políticas 
socialistas das últimas décadas. 
Vermelho com matizes alaran- 
jadas. Por mim, digo que é uma 
espécie de “conforcialismo”, Œ 


PEDRO 
BRINCA 


A recessão que 
ainda está para 


acontecer 


princípio do més de agosto ficou 
marcado por um tumulto nos 
principais índices bolsistas 
mundiais. Os números divulga- 
dos pelo U.S. Bureau of Labor 
Statistics, no dia 2, precipitou a 
crença de que a recessão da eco- 
nomia americana, que vem sen- 
do anunciada há já muitos tri- 
mestres, tivesse finalmente che- 
gado. Existe uma certa perple- 
xidade em perceber como é que 
um aumento tão acentuado das 
taxas de juro no combate à in- 
flação não tenha arrefecido a 
economia ao ponto de entrar 
em território de crescimento 
negativo. 

Por outro lado, existe uma 
incerteza muito elevada relati- 
vamente à avaliação das “big 
tech”. A principal estrela do se- 
tor, a Nvidia, cresceu desde o 
início do ano eaté dia 2 de agos- 
to, mais de 170% em capitaliza- 
ção bolsista, Os recentes avan- 
ços na tecnologia que sustenta 
ferramentas de inteligência ar- 
tificial têm promovido um cres- 
cimento muito acentuado das 
empresas do setor e existe o 


“Os mercados bolsistas 


previram nove das últimas 


cinco recessões” 


PAUL SAMUELSON 
NEWSWEEK, 
1966 


medo que esse crescimento pos- 
sa não ser sustentado e esteja 
alavancado em expectativas de 
valorização dificeis de concreti- 
zarno futuro. Terá sido também 
por isso que foram estas empre- 
sas as maiores vítimas do “crash” 
do princípio do més, com o 
Nasdaq - um indice bolsista 
americano com uma grande re- 
presentatividade de empresas 
tecnológicas noseu portefólio 

a sofrer uma correção de 13% 
face ao anterior máximo de 13 
de julho. As perdas, no entanto, 
nãose limitaram às grandes tec- 
nológicas - o SP500 caiu cerca 
de 8,5% relativamente ao ante- 
rior máximo de 16 dejulho, lan- 
cando o medo que de facto este- 
jamos á beira da recessáo. 

Noentanto, é preciso ter cal- 
ma quando usamos o mercado 
bolsista como indicador avan- 
cado do estado geral da econo- 
mia, Em 1966, Paul Samuelson 
proferiu uma frase que ficou fa- 
mosa: “o mercado bolsista pre- 
viu nove das últimas cinco re- 
cessões”, lembrando que mes- 
mo olhando para correções su- 
periores a 20% do mercado, 
apenas cerca de metade real- 
mente antecipou uma contra- 
ção da economia real. 

Os números da economia 
real continuam sólidos, anteci- 
pa-se uma descida das taxas de 
juro em setembro e ninguém 
temdúvidas do valor acrescen- 
tado dos recentes avancos da 
inteligéncia artificial. Parafra- 
seando Mark Twain, as notícias 
acerca do fim do atual ciclo de 
crescimento económico pode- 
ráo ter sido precocemente 
anunciadas. E 
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Porque está o 
princípio da 
independéncia 
dos bancos 
centrais a 
tornar-se mais 
vulnerável? / 
principal 
preocupação é 
o crescimento 
dos balanços 
dos bancos 
centrais. 


Os limites da independência 
dos bancos centrais 


s bancos centrais não são 
principados soberanos e 
os seus governadores 
não são principes soberanos. 
Embora a independência dos 
bancos centrais tenha sido es- 
sencial para a elaboração de po- 
líticas eficazes nas últimas déca- 
das - dando ás autoridades mo- 
netárias a garantia política para 
adotarem medidas necessárias, 
mas potencialmente dolorosas 
quando as condições o exigiram 
é quase certo que os limites do 
principio se tornarão mais claros 
nos próximos anos. 

A razáo náo é que tenham 
existido erros catastróficos de 
política monetária, ou que os go- 
vernos queiram gerir eles prò- 
prios a política monetária. Os 
bancos centrais têm geralmente 
feito um bom trabalho e os go- 
vernos têm todo o prazer em dei- 
xá-los fazê-lo. 

Embora a Reserva Federal 
(Fed) dos EUA e outros bancos 
centrais pudessem certamente 
ter intervindo mais cedo para tra- 
var ou mitigar o recente aumento 
da inflação, a maioria dos obser- 
vadores mais sóbrios considera 
este episódio inevitável. Foi cau- 
sado por uma série de choques ex- 
traordinariamente grandes e to- 
talmente inesperados na econo- 
mia mundial - nomeadamente a 
covid-19 e a invasão da Ucrânia 
pela Rússia. Os banqueiros cen- 
trais podem ser perdoados por 
não terem antecipado a primeira 
pandemia global num século e a 
primeira grande guerra na Euro- 
pa em $0 anos. 

Então, porque é que o princi- 
pio da independência dos bancos 
centrais está a tornar-se mais vul- 
nerável? A principal preocupação 
éocrescimento dos balanços dos 
bancos centrais - devido a anos 
de flexibilização quantitativa 
(QE, na sigla em inglés) - que es- 
tão agora a conduzir a grandes 
prejuizos. Embora a independén- 
cia dos bancos centrais seja ótima 
para os governos, em princípio, as 
perdas que terão efeitos de pri- 


meira ordem nas finanças públi- 
cas são outra questão. E isto € es- 
pecialmente verdade se as perdas 
se materializarem numa altura 
em que a procura de despesas pú- 
blicas na adaptação e mitigação 
das alterações climáticas, na com- 
petitividade estratégica e na defe- 
sa aumentou enormemente, 

A independéncia dos bancos 
centrais é frequentemente vista 
como uma panaceia para tipo de 
inflação elevada e persistente que 
caracterizou a década de 1970e0 
inicio da década de 1980, Para 
muitos parece um almoço grátis: 
desinflação e estabilidade de pre- 
cos a longo prazo sem quaisquer 
efeitos adversos no crescimento 
e no desemprego. Mas os defen- 
sores da independência dos ban- 
cos centrais sobrestimaram qua- 
se certamente o seu papel de ga- 
rante de uma inflação baixa. 

Consideremos um cenário 
contrafactual: a Autoridade Mo- 
netária de Singapura (MAS) atin- 
giu uma taxa de inflação média de 
quase 29% desde que o seu quadro 
de política monetária foi introdu- 
zido no início da década de 1980, 
Poucos bancos centrais conse- 
guem igualar este registo estelare, 
no entanto, quatro ministros do 
Governo tém assento no conselho 
de administração do MAS, e há 
poucas dúvidas de que o Governo 


Kevin Mohatt/Reuters 


de Singapura pode controlar a po- 
litica monetária, se assim o dese- 
jar. Singapura alcancou uma infla- 
cáo consistentemente baixa e es- 
tável sem um regime robusto de in- 
dependencia dos bancos centrais. 

O que mais importa para a es- 
tabilidade de precos éa capacida- 
de do banco central de definir as 
taxas de juro e outras alavancas 
políticas conforme considere ade- 
quado. E essencial um apoio po- 
lítico firme ao objetivo de manter 
uma inflação baixa; mas a com- 
pleta independência juridica não 
parece ser condição necessária 
para à alcançar. > 


Os bancos 
centrais fariam 
bem em ser mais 
sensíveis às 
consequências 
que as suas ações 
podem ter nas 
finanças públicas. 


Além disso, quando os econo- 
mistas quantificam a indepen- 
dência dos bancos centrais, a pró- 
pria Fed norte-americana tem 
uma pontuação fraca - pior do 
que a dos bancos centrais em 
muitos países latino-americanos 
propensos à inflação -, mas é ge- 
ralmente considerada como ten- 
do feito um bom trabalho na ga- 
rantia da estabilidade de preços. 
Mais uma vez, a questão-chave é 
saber se existe um consenso polí- 
tico contra a intromissão na pros- 
secução do banco central por uma 
inflação baixa. 

Os bancos centrais são rápi- 
dos a salientar que o seu objetivo 
é garantir preços estáveis e não 


gerar receitas governamentais. 


Embora esta afirmação seja cer- 
tamente verdadeira, é um pouco 
ingênua. Quando a independén- 
cia dos bancos centrais foi adota- 
da em todo o mundo, há um quar- 
to de século, ninguém previu que 
os lucros e as perdas dos bancos 
centrais seriam muito importan- 
tes para as finanças públicas. Mas 
as grandes perdas são importan- 
tes e, uma vez que a situação mu- 
dou, os políticos poderão vir a 
acreditar que o consenso por de- 
trás da independência do banco 
central e a forma que assume 
também precisam de mudar. 

Os governos detém o poder de 
nomear os decisores políticos 
monetários, pelo que é lógico que 
não nomearão responsáveis que 
não façam caso aos interesses e 
prioridades do governo. E por esta 
razão que os governadores dos 
bancos centrais de muitos países 
são frequentemente oriundos das 
fileiras dos antigos funcionários 
do Tesouro. 

(Us bancos centrais fariam 
bem em ser mais sensíveis às con- 
sequências que as suas ações po- 
dem ter nas finanças públicas, Em 
última análise, esta pode ser a úni- 
ca forma de proteger a sua liber- 
dade de alinhar a política mone- 
tária com o seu mandato de esta- 
bilidade de preços. E 
Tradução: Leonor Mateus Ferreira 
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SA LUÍS AFONSO 


BREVES 


MADEIRA 
AVIÕES PARA 
TRAVAR O FOGO 


O Governo decidiu ontem 
ativar o Mecanismo Euro- 
peu de Proteção Civil para 
que possam ser enviados 
“dois aviões canadair” para 
ajudar no combate ao in- 
cêndio que lavra há oito 
dias na ilha da Madeira, re- 
velou fonte do Executivo 
da República. E 


MAR VERMELHO 
PETROLEIRO 
GREGO ATACADO 


O Governo da Grécia reve- 
lou que o navio atingido 
por três projéteis ao largo 
da costa do Iémen, causan- 
do um incêndio, é um pe- 
troleiro grego. Foi atingido 
a oeste do porto de Hodei- 
da, relatou a agência britá- 
nica de segurança mariti- 
maUKMTO. m 


ESTADOS UNIDOS 
MENOS 800 MIL 
EMPREGOS 


Os números dos postos de 
trabalho gerados até mar- 
conos Estados Unidos te- 
rão sido inferiores em 
818.000 empregos face ao 
inicialmente previsto, de 
acordo com uma revisão 
dos dados, contribuindo 
para a pressão sobre a Fed 
para cortar juros. E 


O RECEBIMENTO DO MAIOR PRÉMIO DE 
SEMPRE DO EUROMILHÕES EM PORTUGAL, 
NA ORDEM DOS 200 MILHÕES DE EUROS... 


IMPOSTOS 


... DEU UMA AJUDA ÀS CONTAS 
EXTERNAS DA ECONOMIA PORTUGUESA 


VES? Eu, QUANDO APOSTO, FAGO-O 
SEMPRE NUMA PERSPECTIVA PATRIOTICA. 


Bónus nas pensões com 
taxa autônoma de IRS 


Enc Gaillard ¡Reuters 


Os pensionistas vão receber de uma única vez o suplemento que será atribuído de forma automática. 


O suplemento extraordinário de 
pensões a ser pago em outubro e 
integralmente financiado pelo Or- 
camento do Estado terá uma taxa 
de IRS autónoma, garantindo que 
não há agravamento da tributa- 
ção, assegura o Ministério das Fi- 
nanças em resposta ao Negócios. 

“O suplemento de pensão será 
sujeito a retenção na fonte de IRS, 
aplicando-se uma taxa autónoma 
da aplicada aos rendimentos das 
pensões pagas em outubro”, refe- 
refonte oficial do gabinete de Joa- 
quim Miranda Sarmento. 

O Governo opta assim por 
uma solução já antes adotada 
aquando do pagamento do bónus 


de “meia pensão” em outubro de 
2022 e que também impediu um 
agravamento da retenção na fon- 
te, para os pensionistas que viram 
o seu rendimento subir. 

“A taxa de retenção na fonte 
autônoma, que será aplicada ao 
suplemento de pensão a pagar 
em outubro, será a que corres- 
ponder ao valor da pensão refe- 
rente a esse més”, detalha o Mi- 
nistério das Finanças. Quer isto 
dizer que o suplemento extraor- 
dinárioserá tributado na mesma 
proporção, mas não soma ao va- 
lor de pensão para efeitos de de- 
terminacáo da taxa a aplicar. 

“Desta forma”, sublinham Fi- 


nanças, “garante-se que não ha- 
verá um agravamento da taxa de 
retenção na fonte, em sede de 
IRS, relativamente à taxa que é 
normalmente aplicável à pensão” 

O suplemento será de 200 
euros brutos, para pensionistas 
que recebam um total de pensões 
até 509,26 euros, de 150 euros 
para quem receba entre 509,26 
e 1.018,52 euros e de 100 euros 
para aqueles cujo valor somado 
das pensões esteja entre 1.018,52 
e 1.527,78 euros. 

O universo abrangido é de 
cerca de 2,4 milhões de pensio- 
nistas e tem um custo estimado 
de 422 milhões de euros E pre/Mc 
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PAULO MACEDO 
CEO da CGD 


"alo Macedo, CEO da CGD, 
encerra um capítulo menos 
positivo do banco público, 
após uma profunda capitaliza- 
ção com reestruturação, e de- 
volve a totalidade da ajuda pu- 
blica concedida à Caixa Geral 
de Depósitos, em “cash”, sete 
anos após a injeção de capital. 
Hoje, o banco público é uma 
instituição diferente, mais só- 
lida, e com maior capacidade 
num mercado altamente con- 
correncial. E 


ANA PAULA 
MARTINS 
Ministra da Saúde 


Aministra da Saúde tem esta- 
do debaixo de fogo este verão, 
sobretudo devido ao encerra- 
mento das urgências de Obs- 
tetricia em diferentes hospitais 
do pais. Soma-se agora a de- 
missão do médico responsável 
pela especialidade de Gineco- 
logia e Obstetricia da Materni- 
dade Alfredo da Costa, a uni- 
dade de saúde que mais tem 
sido pressionada no atendi- 
mento a grávidas e na realiza- 
ção de partos. E fê-lo pela ele- 
vada sobrecarga de trabalho. E 


